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O presente trabalho descreve um estudo exploratório sobre a temática “Comportamentos 
de Risco no Tráfego Rodoviário” realizado a condutores da cidade de Bragança. Os 
principais objetivos direcionam-se para a identificação dos fatores cognitivos que mais 
influenciam a condução, das atitudes gerais e específicas de maior ou menor risco nos 
condutores de Bragança, e das crenças normativas e a intenção comportamental face à 
condução e aos comportamentos de risco. Para obter a informação necessária, foi usado 
o “Questionário baseado no modelo do Comportamento Planeado para a predição do 
comportamento de condução”, que foi realizado para a população portuguesa, e que a 
autora, Doutora Cristina Pimentão, permitiu a adaptação do mesmo ao tema da presente 
investigação. 
De uma forma geral, os resultados que se obtiveram evidenciam que o fator cognitivo 
que mais influencia o processo da condução é a atenção. Quanto às atitudes gerais, os 
comportamentos apontados que evidenciam maior risco são “A confiança na resposta do 
carro” e o “Excesso de confiança”, e os comportamentos que revelam menor risco são o 
cumprimento da regra de paragem completa num sinal de STOP e a discordância de que 
as pessoas que conduzem de forma agressiva estão mais atentas à condução. Por sua 
vez, nos resultados das atitudes específicas registam-se atitudes de indiferença, por parte 
dos inquiridos que responderam “Não concordo nem discordo” nas questões sobre “As 
campanhas que alertam para os efeitos do álcool são eficazes” e “Se o ensino das 
escolas de condução fosse adequado não teríamos condutores a conduzir sob a 
influência do álcool”. Já no que diz respeito às crenças normativas, verificaram-se 
resultados que apontam para expectativas de menor risco, pois na ótica dos condutores 
as pessoas que lhe são importantes esperariam deles comportamentos de menor risco. 
Paralelamente, os resultados sobre as intenções comportamentais traduzem baixas 
intenções de praticar o comportamento de risco, excetuando no item “É provável que eu 
venha conduzir um automóvel sob o efeito do álcool”, em que um número considerável 
de inquiridos respondeu que seria provável e muito provável a intenção de praticar este 
comportamento de risco. Os resultados são claros relativamente ao consumo de álcool e 
à sua influência no comportamento dos condutores, sendo necessário e urgente uma 
intervenção coerente e direcionada para a prevenção da ocorrência deste 
comportamento. 
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This paper describes an exploratory study on the theme "Risk behavior in road traffic" 
made to drivers of the city of Bragança. The main objectives are directed toward the 
identification of cognitive factors that influence the conduct of the general and specific 
attitudes of higher or lower risk to drivers of Braganza, and normative beliefs and 
behavioral intention face the conduct and risk behaviors. To obtain the necessary 
information, it was used the "Questionnaire based on Planned Behaviour model to 
predict driving behavior", which was held for the Portuguese population, and that the 
author, Dr. Cristina Peimentão, allowed the adaptation of it to the theme the present 
investigation. 
In general, the results obtained demonstrate that the cognitive factor that most 
influences the driving process is attention. With regard to general attitudes, pointed 
behaviors that show increased risk are "Confidence in the car's response" and 
"Overconfidence" and behaviors that reveal lower risk are the fulfillment of the full stop 
rule a STOP sign and disagreement that people who drive aggressively are more 
attentive to driving. In turn, the results of specific actions recorded up attitudes of 
indifference on the part of respondents who answered "Neither agree nor disagree" on 
questions about "Campaigns that warn of the effects of alcohol are effective" and "If the 
teaching of driving schools were adequate we would not have drivers to drive under the 
influence of alcohol. " In what concerns the normative beliefs, there were results that 
point to lower risk expectations because in the view of drivers people that are important 
to expect their behavior to lower risk. At the same time, the results of behavioral 
intentions translate low intentions to practice risky behavior, except in "It is likely that I 
will drive a car under the influence of alcohol", in which a considerable number of 
respondents said they would be likely and likely intended to practice this risky behavior. 
The results are clear in relation to alcohol consumption and its influence on the behavior 
of drivers, and urgently needed a coherent intervention and directed to the prevention of 
the occurrence of this behavior. 
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A abordagem ao estudo dos comportamentos de risco na condução é de relevante 
importância, devido à elevada taxa de sinistralidade rodoviária registada em Portugal. 
Esta problemática conduziu ao desenvolvimento de estudos e pesquisas para 
entender o comportamento das pessoas durante a condução e à criação de intervenções 
de forma a diminuir a sinistralidade rodoviária.  
 Quanto à sinistralidade e prevenção rodoviárias, Pimentão (2011) refere: 
A um ritmo quase diário, somos confrontados com notícias de acidentes de viação, nos 
meios de comunicação social e, de forma irregular, com campanhas, avulsas, sobre a 
prevenção rodoviária, protagonizadas por diferentes entidades, que relembram a 
problemática da sinistralidade em Portugal. (p. 42). 
Identificada a prevalência do fator humano, como sendo responsável pela maioria 
dos acidentes de trânsito, é importante analisar os fatores de influência na condução, 
individuais ou contextuais, para compreender e se possível, modificar o comportamento 
dos condutores.  
Face à complexidade de todos os fatores psicológicos envolvidos no desempenho 
do indivíduo no tráfego rodoviário, cabe à Psicologia Social compreender, explicar e 
prever, com metodologia científica, quais as situações em que a conduta individual pode 
ser afetada pela presença atual, imaginada e implícita de outras pessoas (Allport, 1968, 
citado por Ramos, 1994).    
Neste contexto, a temática escolhida, “Comportamentos de Risco no Tráfego 
Rodoviário: Estudo exploratório realizado a condutores da cidade de Bragança”, 
enquadra-se dentro do objeto de estudo da Psicologia Social. 
O tema selecionado também se encontra contextualizado no que refere Ramos 
(1994) quando aborda o controlo das condutas sociais como metodologia da Psicologia 
Social. No caso particular dos comportamentos de risco no tráfego rodoviário são várias 
as condutas que se verificam ser “facilmente manipuláveis” (pressão social, grupo de 
pares…), bem como a forma de evitar a perda de autonomia e liberdade pessoais, 
geralmente associados aos referidos comportamentos. 







De acordo com Prata (2011) os comportamentos e as respostas do indivíduo no 
ambiente rodoviário, estão inseridos num contexto social. As caraterísticas de cada um, 
nomeadamente, personalidade, mecanismos de defesa, estados emocionais e cognitivos 
e fatores sócio ambientais, perante determinadas situações, provocam stress, com efeitos 
nocivos na condução, que podem gerar situações de risco. 
Barros et al. (1995) mencionam que o processo de condução é determinado por 
uma multiplicidade de variáveis que surgem associadas a quatro elementos do trânsito 
rodoviário – o condutor, o veículo, o meio e as normas de circulação. Referem também 
que, embora todos os fatores contribuam de sobremaneira para uma boa ou má 
condução, o fator humano afigura-se como o elemento com a maior possibilidade de 
comportamentos de risco na realização desta tarefa. 
Assim, o trabalho desenvolvido incidiu sobre a análise dos comportamentos de 
risco relacionados com a condução, nomeadamente em relação ao excesso de 
velocidade, ao uso do telemóvel na condução e ao consumo de álcool associado à 
condução. 
Para a concretização do estudo empírico, aplicou-se o “Questionário baseado no 
Comportamento Planeado para a predição do comportamento de condução”, validado 
por Pimentão (2011) e que avalia os comportamentos de risco referidos a 100 
condutores da cidade de Bragança, que acederam participar do estudo e cujos resultados 
alertaram os inquiridos para evitar e prevenir comportamentos de risco no tráfego 
rodoviário, nomeadamente no que diz respeito ao uso do telemóvel, à ingestão de álcool 
na condução e ao excesso de velocidade. 
O presente trabalho está dividido em quatro partes, complementares entre si.  
A primeira parte foi iniciada pela abordagem teórica, onde se foca a relação entre 
a Psicologia Social e os comportamentos de risco na prática da condução. A segunda 
parte destaca a sinistralidade rodoviária em Portugal, com recurso a indicadores das 
instituições reguladoras de trânsito, em que os comportamentos específicos do condutor 
na condução que se abordaram dizem respeito ao excesso de velocidade, ao uso de 
telemóvel durante a condução e à ingestão de álcool, sendo sinalizadas, de seguida, as 
suas repercussões em termos de sinistralidade rodoviária no distrito de Bragança. 







A terceira parte descreve a metodologia utilizada na pesquisa realizada, a 
justificação do tipo de estudo, a escolha da amostra e o instrumento de colheita de dados 
usado.  
Finalmente na quarta parte, foi feita uma exposição e análise dos resultados 
obtidos, bem como das principais conclusões que entendemos poderem condensar a 
essência deste estudo e que poderá servir como espaço de reflexão acerca dos 









































CAPITULO 1 – A PSICOLOGIA SOCIAL E OS 
COMPORTAMENTOS 
O conceito de Psicologia, enquanto ciência, abrange diversas áreas de estudo, mas 
no seu sentido mais geral será a ciência que estuda o comportamento, tendo como 
objeto de estudo, essencialmente, o ser humano. Lane (2009) defende ainda que a 
Psicologia mais não é do que “toda e qualquer ação, seja a reflexa, sejam os 
comportamentos considerados conscientes que envolvem experiências, conhecimentos, 
pensamentos e ações intencionais, e, num plano não observável diretamente, o 
inconsciente” (p. 7). 
De acordo com Vala & Monteiro (2000) “a Psicologia tem por objeto a 
identificação e a descrição dos mecanismos que intervêm no comportamento dos 
indivíduos, qualquer que seja o contexto social em que estes são produzidos” (p. 64). Já 
a Psicologia Social analisa e interpreta o comportamento dos indivíduos, enquanto 
determinado pelo contexto social próximo, independentemente da especificidade 
histórica e cultural do grupo social em que esse contexto está presente. 
Ao longo da história, também a Psicologia Social tem vindo a ser caraterizada 
pela consideração de abordagens teóricas variadas e com uma pluralidade que engloba 
diversas investigações de áreas psicológicas, sociológicas e comportamentais. A 
diversidade nesta área, de acordo com Ferreira (2010) “tem dificultado sobremaneira a 
delimitação do objeto de estudo ou mesmo dos vários objetos de estudo” (p. 51), não 
obstante a importância que a Psicologia Social dá à relação dos indivíduos entre si e 
com os contextos onde se inserem. 
Moscovici (1961, citado por Vilela & Sato, 2012) caraterizam as representações 
sociais através da informação, das atitudes e do campo de representação, sendo a atitude 
um dos conceitos mais estudados da Psicologia Social e que se traduz quer pela reação a 
objetos e pessoas quer pela tendência em agir ou pensar em certas circunstâncias.  
Como tal, a importância do estudo da Psicologia Social é enfatizada pela procura 
em conhecer e compreender a forma de agir dos indivíduos e como estes se posicionam 
face às suas ações, contribuindo ativamente para o estudo da relação entre a 







representação, a identidade, os discursos e a linguagem e o contexto quotidiano do ser 
humano e das comunidades em que se insere (Ferreira, 2010). 
Esta relação deverá centrar-se na: 
Mediação entre o sujeito-outro, sujeito-objeto. Ela se constitui enquanto trabalho, ou 
seja, a representação se estrutura através de um trabalho de ação comunicativa que liga 
sujeitos a outros sujeitos e ao objeto-mundo. Neste sentido pode-se dizer que a 
representação está imersa na ação comunicativa: é a acção comunicativa que a forma, ao 
mesmo tempo que forma em um mesmo e único processo, os participantes da ação 
comunicativa. (Jovchelovitch, 2004, p. 22).  
Ainda neste contexto, a evolução da teoria das representações sociais, permitiu 
segundo Ferreira (2010) a aplicação dos “seus princípios teóricos a inúmeros eventos 
aos quais podem ser atribuídos significados que emergem do senso comum” (p. 58), 
promovendo uma melhor compreensão dos fenómenos sociais pelos quais o ser humano 
passa ao longo da vida e em contextos diversificados.  
Com o desenvolvimento progressivo da investigação na Psicologia Social, 
verificou-se também a necessidade de estudar a relação que existe entre as atitudes e os 
comportamentos do ser humano, já que: 
Seria ingénuo, entretanto, concluir […] que não há relação entre atitude e 
comportamento. O que é necessário que se entenda é que atitudes envolvem o que as 
pessoas pensam, sentem, e como elas gostariam de se comportar em relação a urn objeto 
atitudinal. O comportamento não é apenas determinado pelo que as pessoas gostariam 
de fazer, mas também pelo que elas pensam que devem fazer, isto é, normas sociais, 
pelo que elas geralmente tinham feito, isto é, hábitos, e pelas consequências esperadas 
de seu comportamento. (Rodrigues et al., 2010, p. 85; citando Triandis, 1971, p. 
14). 
Atendendo à relação entre atitude e comportamento:  
A atitude face ao comportamento refere-se ao grau em relação ao qual um indivíduo tem 
uma avaliação favorável ou desfavorável do comportamento em causa. A atitude face ao 
comportamento é determinada através de uma avaliação das crenças sobre as 
consequências que podem surgir desse comportamento (crenças comportamentais) e 
uma avaliação da desejabilidade dessas consequências. (Pimentão, 2011, pp. 207-
208). 







Nesta linha de pensamento, o desenvolvimento das teorias de Bandura nos anos 
70/80, clarifica que o comportamento do sujeito passa a ser visto como uma 
consequência da coexistência entre fatores ambientais e os processos cognitivos 
pessoais de cada indivíduo. A teoria social cognitiva destaca a importância da cognição 
no comportamento humano, sendo este resultante da interação entre as capacidades 
individuais e a informação que recebe do exterior.   
A partir dos estudos de Bandura sobre aprendizagem social, as expectativas de 
eficácia pessoal fundamentam-se em quatro fontes consideráveis de informação. A 
primeira diz respeito à realização de desempenho que é o método de introduzir o 
domínio, porque se baseia em experiências reais fazendo com que a pessoa passe a 
depender cada vez mais dos próprios esforços. A segunda prende-se com a experiência 
indireta que se dá pela observação de um modelo. A terceira relaciona-se com a 
persuasão verbal, ou encorajar a pessoa a acreditar que ela é capaz de lidar de forma 
adequada com os seus problemas. E a quarta aborda a excitação emocional que pode 
servir como uma pista para desencadear uma perceção de baixa eficácia, quando se 
manifesta de forma negativa perante um obstáculo.  
Assim, pressupõe-se que as intenções captem os fatores motivacionais que 
influenciam o comportamento, constituindo indicações do quanto os indivíduos estão 
dispostos a tentar e quantos esforços estão dispostos a despender para o realizar. A 
importância da atitude, norma subjetiva e controlo comportamental percebido na 
predição da intenção, varia em função dos comportamentos e das situações. Coerente 
com o seu objetivo de explicar o comportamento humano, e não apenas a predizê-lo, a 
Teoria do Comportamento Planeado lida com os antecedentes da atitude (crenças 
comportamentais), da norma subjetiva (crenças normativas), e do controlo 
comportamental percebido (crenças de controlo), antecedentes que na análise final 
determinam intenções e comportamento (Pimentão, 2011). 
De seguida será abordado o comportamento na condução enquanto fator de 
influência social, uma vez que é o comportamento que não só influencia, mas também é 
influenciado pelos contextos sociais em que o condutor se enquadra. 







1.1. O Comportamento na Condução 
         De acordo com Ramos (1994) o ato de conduzir envolve a capacidade e 
competência do condutor, os fatores cognitivos que esse comportamento ativa, bem 
como o seu controlo comportamental mediante as suas atitudes e as dos outros e a 
perceção das normas a cumprir. O controlo comportamental percebido traduz a perceção 
que o indivíduo tem da sua capacidade para realizar um determinado comportamento.  
          Na complexa atividade da condução, praticamente todo o conjunto de fatores e 
processos psicológicos que integram o sistema cognitivo humano, entra em 
funcionamento, sendo certo que os fatores que culminam num acidente surgem da 
complexa relação entre veículo, homem e via, considerando como mais relevante o fator 
humano, que se traduz no seguinte:  
O homem ou a mulher ao volante é um ser humano que, além de uma série de aptidões, 
de uma personalidade, hábitos e atitudes definidos, possui necessidades fisiológicas 
(alimento, sono, descanso), necessidades psicológicas e socioculturais (segurança, 
comodidade, auto-realização, aceitação). O equilíbrio entre estas várias instâncias e 
necessidades e a capacidade para supri-las, superá-las ou adaptar-se a elas permitem o 
funcionamento psicofísico normal do indivíduo. (Hoffman & Legal, 2003, p. 395).   
         Conforme referenciado por Prata (2011), a condução é um comportamento onde se 
relacionam influências sociais, sentimentais, crenças e valores, pois os comportamentos 
e as respostas do indivíduo no ambiente rodoviário, estão inseridos num contexto social. 
As características individuais são determinantes no desempenho da condução.  
Corassa (2003) aborda a existência de diferentes características comportamentais, 
para cada sexo. Assim, os homens parecem demonstrar comportamentos mais 
competitivos e/ou agressivos, embora aliados a um raciocínio lógico e orientação 
espacial, definindo objetivos e sendo condicionados pelos mesmos. Já as mulheres 
parecem preferir argumentar, demonstrando mais intuição e pensamento futuro, com 
bastante destreza manual e direcionadas para o cuidado materno. 
Contudo, Correia (2008) alega que os homens evidenciam ser calmos e seguros a 
conduzir, enquanto as mulheres demonstram maior tensão e ansiedade. No entanto, os 
homens parecem praticar maior número de infrações, nomeadamente velocidade 







excessiva, consumo de bebidas alcoólicas, entre outras. Desta forma, os homens são um 
grupo que apresenta maior risco no que diz respeito à gravidade dos acidentes de 
viação.  
Perante os diferentes comportamentos dos condutores, Corassa (2003) classifica-
os em três categorias: 
- Cautelosos são aqueles que na vida respeitam normas, regras, o espaço dos outros e 
também respeitam o trânsito. 
- Os donos do mundo são briguentos, agitados, resmungões, insuportáveis, como se os 
outros motoristas não soubessem nada e tudo devesse girar em torno deles. 
- Mascarados são as pessoas que parecem “funcionais” no trabalho ou na família, mas 
no trânsito, diante de um instrumento sob o seu controle, tendem a revelar-se agressivos. 
(p. 62). 
Perante esta distinção de comportamentos na condução, é necessário que as 
pessoas possuam princípios e valores que lhes permitam conviver em harmonia, 
respeitando as diferenças individuais, em cumprimento estrito das normas de trânsito. 
As leis do trânsito estão presentes no quotidiano das pessoas, numa proporção maior 
que as restantes leis e, da mesma forma, a probabilidade do seu incumprimento é alta, 
uma vez que as oportunidades para este incumprimento existir são numerosas.  
Correia (2008) explana que estas oportunidades se traduzem no facto de o 
cumprimento destas leis exigir um empenho e vigília constantes e de serem passíveis de 
uma transgressão em pequena escala. Estes fatores levam a que o incumprimento destas 
regras não transmita um sentimento de violação das normas ao condutor. Assim, o 
mesmo autor defende a importância do ensino das Leis de Trânsito desde a pré-escola, 
que deve ir incutindo valores sociais, éticos e políticos nas crianças, favorecendo o 
encaminhamento dos cidadãos a comportamentos corretos na mobilidade humana, quer 
como condutores, passageiros ou peões.   
        A adoção de comportamentos corretos exige mudanças: 
Por mais pressão que seja exercida pelos intervenientes no sistema, a sinistralidade 
rodoviária tem como consequência padrões de comportamentos e atitudes que se 
pensam estar na origem da maioria dos acidentes e na reduzida segurança rodoviária, 
estas consequências são difíceis de modificar mesmo quando existe urgência na 







mudança, pois não basta querer levar os indivíduos à mudança. (Prata, 2011, p.13, 
citando Gomes, 1993). 
A mudança nos indivíduos ocorre quando se verifica a interiorização e aceitação 
das normas, sendo que a fiscalização aumenta a probabilidade de deteção de infrações e, 
consequentemente, diminui a propensão do condutor em cometer infrações de trânsito. 
No entanto, o reforço de fiscalização não é suficiente, já que “enquanto não houver a 
interiorização da importância do cumprimento das regras de trânsito, não existe uma 
verdadeira mudança de atitude” (Correia, 2008, p. 3, citando Alberg, 1997). 
A mudança de atitude não é igual em todos os condutores, pois o que é autorizado 
ou impedido nem sempre é definido pelos mesmos critérios, pelo contrário, varia de 
pessoa para pessoa, ou seja, uma norma que é utilizada para regular vários indivíduos 
numa comunidade não é algo estanque que “se ligue e desligue com a facilidade com 
que se acende e apaga a luz” (Silva, 2012, p. 14). 
Na verdade, o mesmo autor refere que as regras dependem da forma como os 
indivíduos se relacionam com elas, uma vez que, se estes não estiverem interessados na 
norma, se os comportamentos contrários a esta acontecem sem serem notados e se a 
evocação de exceções é aceite, a regra, por desuso, desaparece. Por isso, com o mesmo 
código de base podem existir diferenças nos comportamentos de distintas populações, 
isto é, certas disposições que se ajustam a uma população podem ser arriscadamente 
desajustadas para uma outra população, onde o desrespeito pelas regras é generalizado.    
Correia (2008) considera que existem aspetos no âmbito dos comportamentos da 
condução e das atitudes ligadas a esses comportamentos que devem ser analisados, pois 
a falta de calma perante manobras perigosas e/ou condutores agressivos, podem 
ocasionar conflitos de trânsito que facilmente poderão ficar fora do controle desejável.  
De acordo com Pimentão (2011) a frequência da prática de determinado tipo de 
infrações de trânsito, parece estar diretamente relacionada com o mesmo tipo de 
infrações praticadas por outros condutores.  
Rodrigues et al. (2010) referem também que as crenças acerca da influência das 
regras de trânsito no comportamento dos condutores, no que respeita à prática de 







infrações rodoviárias, dependem não só das consequências antecipadas, mas também do 
desejo de se comportarem como os outros condutores, indo ao encontro do modelo de 
Ajzen e Fishbein (1980).  
Para além disso, servem também para obter uma certa validação consensual e ao 
mesmo tempo o sentimento de que se está a agir corretamente. E nesta matéria, a teoria 
da ação planeada de Ajzen (1985), derivada da teoria da ação racional de Fishbein & 
Azjen (1975) é aplicável às infrações de trânsito em que a decisão para desencadear um 
determinado comportamento é o resultado de um processo racional orientado por 
objetivos que têm uma sequência lógica (Pimentão, 2011). De acordo com a mesma 
autora, neste processo as intenções comportamentais podem também ser previsíveis 
através das atitudes perante um comportamento específico, nomeadamente as que 
constituem avaliações do comportamento baseadas nas consequências positivas ou 
negativas antecipadas, nas normas subjetivas (perceções sobre o que os outros aprovam 
ou desaprovam num determinado comportamento) e no controlo comportamental 
percebido (autoapreciação sobre a facilidade ou dificuldade da sua execução). 
A legitimidade implica que existam aspetos expressivos do comportamento social 
e da estrutura social, que são ocasionados por interesses, mas sobretudo por direitos e 
obrigações que, em relação ao cumprimento das leis do trânsito, os comportamentos 
considerados certos ou errados “desempenham um papel fundamental na determinação 
das intenções comportamentais, sobrepondo-se às considerações sobre as 
consequências, as normas sociais e a controlabilidade percebida do comportamento” 
(Correia, 2008, pp. 25-26; citando Parker e Manstead, 1996). 
Neste seguimento: 
Os sentimentos de obrigação encontram-se no cerne da legitimidade. A legitimidade 
existe na medida em que as pessoas sentem a obrigação para seguir as normas e 
obedecer às autoridades sociais. A capacidade para desenvolver e manter a legitimidade 
é o factor chave da verdadeira autoridade porque se baseia nos valores sociais que 
moldam o comportamento voluntário das pessoas. Os valores sociais envolvem a auto-
regulação porque as pessoas assumem a responsabilidade para obedecer às leis sem ter 
em conta as considerações sobre os potenciais custos ou proveitos. Deste modo, o 
cumprimento das regras de trânsito é presumivelmente afectado pela percepção dos 
condutores de que as autoridades de fiscalização têm o direito de obrigar ao seu 







cumprimento e que essas mesmas regras são legítimas. (Correia, 2008 p.26, citando 
Tyler, 2001). 
O cumprimento das regras de trânsito, levou Giddens (1994) a considerar que 
“Los conductores aceptan que tienen que respetar certas rieglas, (…)” (p. 153), porque 
se a maioria dos condutores não cumprisse as normas impostas, as estradas seriam 
muito mais perigosas.  
Correia (2008) elenca que o cumprimento da lei tem duas perspetivas, a 
instrumental e a normativa.  
A perspetiva instrumental é definida como “A motivação das pessoas assenta em 
ganhos, perdas, recompensas e punições relacionadas com a obediência ou a 
desobediência à lei. (…) aumentar a severidade e a certeza das penas contribui para o 
aumento efetivo da obediência.” (p.22). 
Já a perspetiva normativa é definida como:  
O cumprimento da lei em função dos valores que reflectem o que as pessoas sentem que 
devem fazer, tendo por isso uma forte componente motivacional independentemente de 
qualquer ambiente especifico. Nessa perspectiva, as pessoas utilizam os seus valores de 
forma a moldar a sua motivação no ambiente que as rodeia. (p. 22). 
         Corassa (2003) afirma que grande parte dos conflitos no trânsito, acontecem 
devido à forma como a realidade é compreendida pelo condutor. Assim, se o condutor 
utiliza o veículo como se da sua casa se tratasse, este terá tendência para agir em 
público com base nos seus valores pessoais, próprios do seu ambiente privado, 
avaliando os incidentes no trânsito de forma menos objetiva, e aumentando a 
intensidade dos conflitos que podiam ser resolvidos com serenidade e num curto espaço 
de tempo. Paralelamente, a mesma autora (2003) defende que os comportamentos 
relacionados com os conflitos no trânsito se direcionam para as questões da segurança 
pessoal e da sobrevivência, formando-se desta forma, “um elo: 
casa/segurança/sobrevivência versus carro/segurança/sobrevivência” (p. 72), sendo que 
o conflito acontece aquando da ameaça à segurança. 







A diversidade de comportamentos ocorridos no trânsito, podem ter origem em 
influências individuais ou contextuais, pelo que de seguida serão analisados alguns 
fatores de influência na condução, em particular, os que podem ocasionar 
comportamentos de risco. 
1.2. Fatores de Influência na Condução 
 
          Na sociedade pode-se verificar sempre um sem-número de influências, as quais 
ora se adicionam e se reforçam, ora se opõem e até se neutralizam. Estamos numa certa 
atualidade, razoavelmente ambígua “O homem é produto e produtor da sociedade e/ou 
cultura” (Vala & Monteiro, 2000, p. 15). 
          Conforme referem Barros et al. (1995) o fator mais relevante que influencia a 
condução é o fator humano. Podendo os fatores de influência na condução, ser internos 
ou externos, irão ser abordados alguns dos mais referenciados pela literatura da 
especialidade. Nesta perspetiva, torna-se pertinente compreender o modo como o ser 
humano trata a informação e qual a influência dos diversos fatores cognitivos no 
processo da condução, nomeadamente, perceção, atenção e memória.   
Segundo Greco (2002) numa abordagem do ponto de vista cognitivo, a perceção 
pode ser definida pela “entrada na consciência de uma impressão sensorial através da 
qual o sujeito forma uma imagem de si próprio e do ambiente que o rodeia” (p. 56). 
Desta forma, ao filtrar e analisar as informações, estamos a criar uma imagem do mundo 
para que nos possamos adaptar a ele.  
A perceção, que se estabelece na interação do sujeito com o meio envolvente, 
diferencia-se conforme a tarefa a ser realizada. O sujeito acredita e aceita o que as suas 
impressões sensoriais recebem, porém a sua perceção poderá ser influenciada pela sua 
realidade pessoal (experiências e vivências anteriores). O mesmo autor refere que nem 
sempre a perceção do sujeito (interpretação subjetiva) corresponde à realidade objetiva, 
mesmo quando o indivíduo pensa que é assim. Este fato pode ser justificado pela ação 
do sistema da memória, nomeadamente no processo de codificação e armazenamento 
distorcido das informações obtidas (Paéz e Marques, 2000). 







Ainda segundo Magill (1984) a perceção é a capacidade de conhecimento e 
interpretação dos estímulos sensoriais que entram no sistema de processamento da 
informação. Para tal, Viana e Cruz (1996) consideram necessário recorrer aos 
mecanismos da atenção de modo a que o sujeito tome consciência dos estímulos que o 
envolvem e Greco (2002) que os reconheça e/ou compare com as informações contidas 
na memória. Só assim poderá processar a informação, tomar as decisões e agir em 
função do que considera mais adequado para a situação e das suas convicções pessoais. 
Quanto à atenção, segundo Viana e Cruz (1996) é o processo que nos leva a 
dirigir e manter a consciência nos estímulos percebidos, vindos do meio com o qual 
interagimos e/ou do nosso organismo. De acordo com Godinho et al. (1999) este 
mecanismo é igualmente crucial na determinação da informação que deve ou não ser 
retida na memória, afetando deste modo a quantidade e extensão a ser armazenada para 
posterior utilização. O processo de guardar a informação na memória é um dos aspetos 
mais importantes do processamento de informação humana, uma vez que este sistema 
depende da interação da informação nova, que é apresentada ao sujeito, com a 
informação retida anteriormente. 
Neste contexto refere-se que: 
A abordagem cognitivista tem, tradicionalmente, estudado variáveis como a atenção e a 
capacidade de processamento de informação. A pesquisa no âmbito da personalidade 
tem-se centrado no valor preditivo dos traços de personalidade e a perspectiva social 
tem-se preocupado em explicar as diferenças no comportamento de risco e 
envolvimento em acidentes de trânsito, com base nos modelos da cognição social.  
(Pimentão, 2011, p. 131).  
Outro fator de influência na condução é a memória, e Oliveira (2007) refere que 
os processos de memória vão muito além da capacidade de fixar e reproduzir 
acontecimentos.  
A memória é uma faculdade que os seres humanos possuem para separar e 
organizar as informações dos estímulos recebidos, sendo um processo indispensável ao 
comportamento/aprendizagem que permite evocar e reconhecer as experiências 
passadas, confrontando-as com outras mais recentes. E é desta associação de 







informações que resulta a dinâmica das nossas relações sociais e a formação das 
impressões acerca das outras pessoas (Godinho et al., 1999). 
Conforme salientado por Gobbi (1991) a memória pode ser definida como “um 
sistema de ação no qual as informações são conservadas, sendo o armazenamento e a 
recuperação de informação baseados em etapas diferenciadas” (p.627). 
Sob o ponto de vista processual, Albuquerque (1998) define memória como 
“conjunto de processos de codificação, retenção e recuperação da informação” (p.18). O 
processo de codificação deriva de uma seleção da informação sensorial que será retida 
consoante as suas características e significado e, posteriormente, utilizada através do 
processo de recuperação. Assim sendo, o ser humano pode processar a informação quer 
a partir da presença do estímulo, quer a partir da memória que dele possui.  
Destacando ainda outros fatores de influência individual, as caraterísticas 
psicológicas, de acordo com Correia (2008) influenciam o comportamento dos 
condutores, definindo a instabilidade emocional como “característica das pessoas 
emocionalmente lábeis, irritáveis, demasiado sensíveis às críticas e com problemas 
pessoais (…) contribuindo em certa medida para a ocorrência de maus comportamentos 
na condução.” (p. 56). 
Sustentado ainda pelo mesmo autor (2008) há outros fatores de influência, que 
estão relacionados com os erros cometidos na condução, e que aumentam o risco de 
acidente, tais como a depressão, a flutuação de humor, os estados de desânimo, cólera e 
hostilidade, tensão e ansiedade, fadiga e inércia, e condução sob efeito de álcool. Por 
outro lado, o estado de vigor e atividade está relacionado com a cautela na condução, 
diminuindo o risco de acidente.  
Para além destes fatores, o tipo de personalidade exerce influência na condução 
conforme é destacado:  
Não raras vezes, a ocorrência de acidentes de viação é devida à conjugação fatal de 
certo tipo de personalidade que para além de revelarem simultaneamente uma grande 
hostilidade e uma baixa auto-estima, evidenciam factores comportamentais que se 
traduzem numa clara desobediência às regras de trânsito. (Correia, 2008, p. 47, 
citando Norris et al., 2000). 







Outros fatores que atuam de forma negativa no comportamento do condutor, são 
os seguintes traços de personalidade: a procura de sensações, a impulsividade e a 
agressividade. No entanto, a mera relação entre as caraterísticas da personalidade do 
indivíduo com o nível de propensão para os acidentes, não possibilita uma comparação 
muito clara (Beiness, 1993, citado por Correia, 2008).  
Relativamente à procura de sensações Correia (2008) indica que em alguns 
estudos realizados, demonstrou-se que os condutores que procuram sensações, tendem a 
conduzir de forma mais arriscada que os demais. Assim, a procura de sensações poderá 
ser promotora de lapsos na concentração, provocando a perda de controlo do veículo, 
uma condução agressiva ou de risco, que se traduz pela “expressão verbal e física da 
raiva na condução, uso do veículo para expressar a raiva na condução, uso do veículo 
para expressar a raiva e expressão construtiva/adap tativa da raiva na condução” (p. 50). 
No que diz respeito à impulsividade Correia (2008) descreve-a pela inconstância 
no comportamento e pela incapacidade de controlar os impulsos num determinado 
contexto social. Desta forma, a impulsividade pode ser demonstrada através de um 
comportamento ameaçador e violento que pode aumentar o risco de acidentes no 
trânsito. Neste seguimento, o referido autor (2008) considera que “as pessoas 
impulsivas têm uma maior propensão para agir espontaneamente e de modo descuidado, 
ao mesmo tempo que revelam uma menor propensão para cumprir as regras do Código 
da Estrada” (p. 52). 
Quanto à agressividade, como sugere Ramos (1994) depende em grande medida 
da interpretação cognitiva de cada sujeito, perante uma mesma situação ambiental ou 
interpessoal. 
Segundo Pimentão (2011) o traço de agressividade na personalidade de um 
indivíduo manifesta-se na condução agressiva, servindo tal constatação de prova para a 
famosa frase “Conduz-se como se vive”. 
Não obstante existir uma ligação entre a raiva e a condução agressiva, esta pode 
estar relacionada com a experiencia emocional ou com a expressão comportamental, 
sendo definida como: 







A condução agressiva tem sido definida, entre outros, pelo organismo responsável pela 
segurança rodoviária americana National Highway Traffic Safety Administration (…), 
como sendo a que se caracteriza por operar um veículo a motor de modo a perigar ou a 
pôr em perigo pessoas ou bens. (Correia, 2008, p. 52). 
Entretanto, há fatores que atuam de forma positiva no comportamento do 
condutor, a saber, a atitude cívica que é inseparável da ética, ou seja, a ação deverá ser 
norteada por princípios que o indivíduo escolhe livremente para se relacionar com os 
outros, pois o comportamento cívico é frequentemente encarado como o respeito por um 
conjunto de regras de convivência, que estão definidas no código da estrada, no caso 
específico da condução de veículos, e no respeito pelos intervenientes que fazem parte 
do sistema rodoviário (Oliveira, 2007).  
Destacando ainda outros fatores individuais, as diferenças de idade e de género 
são consideradas fatores de diferenciação de comportamentos, uma vez que:  
Os condutores de menor idade são menos conscientes, mais activos e envolvem-se mais 
frequentemente em confrontos e em condução rápida e agressiva, mormente os do sexo 
masculino. As raparigas são, regra geral, mais calmas e conscientes do perigo da 
condução agressiva do que os rapazes e não arriscam tanto. Isto deve-se a questões 
hormonais e culturais também. A hormona testosterona é responsável pelo aumento da 
agressividade no ser humano. Por esta razão, sobretudo, indivíduos do sexo masculino 
são mais agressivos na condução do que os do sexo oposto. Mas também razões 
culturais relacionadas com o conceito (latino) da masculinidade propiciam um aumento 
da agressividade. (Oliveira, 2007, pp. 72-73). 
Ainda relativamente à idade dos condutores, Correia (2008) sustenta que existem 
vários estudos que comprovam que os condutores mais jovens conduzem de forma mais 
arriscada, ou seja, conduzem com mais velocidade, guardam menor distância de 
segurança entre os veículos, tendem a desrespeitar os semáforos com maior frequência e 
reagem de forma mais violenta perante as situações, de maior ou menor gravidade, com 
que se deparam.  
No que se refere ao género, segundo Silva (2012) verifica-se nos vários estudos 
elaborados sobre segurança rodoviária, que os homens têm tendência a ser mais anti-
normativos.  







 No entanto a condução pode ser influenciada por fatores individuais ou 
contextuais ou por ambos, o que levou Correia (2008) a considerar que o ambiente 
rodoviário não depende essencialmente da legislação, das estradas, do tipo de viaturas 
ou do policiamento, mas sim da forma como as pessoas interagem no ato da condução. 
Neste contexto, há referências a outros fatores internos e externos:  
Em Portugal, a agressividade latente das suas gentes é manifestamente exteriorizada na 
VP em autênticas batalhas rodoviárias. O stress quotidiano, os desequilíbrios 
emocionais, juntamente com uma cultura de desresponsabilização e anti-cívica, 
provocam esses comportamentos. Junte-se-lhes a falta de preparação teórica e, 
sobretudo, prática, mais os outros factores externos, e chega-se ao negro arrepiante dos 
números que enchem as folhas das estatísticas, frequentemente tingidas pelo vermelho 
sangue da vitimização. (Oliveira, 2007, p. 108). 
Especificando outros perigos contextuais que afetam a condução temos:   
Os indivíduos utilizam uma máquina na prática da condução, utilizam vias de 
circulação, onde circulam outros condutores e essas vias apresentam, muitas vezes, 
sinalização inadequada ou insuficiente e traçado perigoso onde podem, também, circular 
peões ou haver atravessamento de via por pessoas e animais. (…) Contudo, observa-se 
que o maior risco na condução está relacionado com o comportamento do condutor. 
(Pimentão, 2011, p. 68). 
 Considerando a importância que as infraestruturas viárias têm no desempenho da 
condução, Seco et al. (2008) caraterizam as deficiências da via rodoviária, quer no que 
diz respeito à construção, conservação e manutenção de equipamentos de segurança, 
como falhas primordiais que colocam em risco uma condução segura.     
Nesta matéria é pertinente fazer referência ao artigo 24º do Código da Estrada, 
onde é salientado que a condução deverá ter em conta os seguintes princípios gerais: 
Regulação da velocidade de forma a executar as manobras previsíveis e, em especial, a 
fazer parar o veículo em segurança tendo em atenção; 
As características e o estado da via bem como do próprio veículo que conduz; As 
condições meteorológicas; A intensidade de trânsito; 
 E quaisquer outras circunstâncias relevantes para uma circulação segura. 







As influências individuais descritas e os fatores de influência externos, podem 
atuar negativamente na condução e dar origem a comportamentos de risco no trânsito. 
No sentido de identificar os comportamentos de risco no trânsito que se 
consideraram para a presente investigação, de seguida será abordada esta temática, bem 
como os conceitos associados. 
1.3. Comportamentos de Risco no Trânsito 
 No estudo dos comportamentos de risco no trânsito, é pertinente considerar a 
definição de risco. Assim, de acordo com Pimentão (2011) citando o Dicionário de 
Língua Portuguesa, risco será a:  
Possibilidade de acontecimento futuro e incerto; perigo; ~ de vida perigo de morte; a 
todo o ~ exposto a todos os perigos; correr o ~ de estar exposto a; em ~ de em perigo 
de; por sua conta e ~ por sua iniciativa e responsabilidade” (Porto Editora, 2006, p. 
1474). Como podemos observar o risco está associado ao perigo, à exposição, à 
incerteza e até à morte. (p. 68). 
 Embora a palavra perigo conste na definição de risco, a DGS (2007) descreve as 
diferenças entre perigo e risco, sendo “Perigo: conjunto de circunstâncias que podem 
potencialmente prejudicar a saúde das pessoas (…)” e “Risco: probabilidade estatística 
de ocorrência de um determinado acontecimento, habitualmente indesejável” (p. 25).  
No entanto, comportamento de risco é definido como: 
Um comportamento de violação socialmente inaceitável com um resultado 
potencialmente negativo no qual não são tomadas precauções (e.g., velocidade, beber e 
conduzir) ou um comportamento socialmente aceitável no qual o perigo é reconhecido 
(e.g., desportos de competição, skydiving). (Pimentão, 2011, pp. 68-69, citando 
Turner, McClure & Pirozzo, 2004, p. 93). 
Considerando que os comportamentos de risco no trânsito, conforme já definido, 
são indicadores da possibilidade de ocorrer um resultado negativo para a saúde do 
indivíduo (condutor), bem como para os outros, é necessário enfatizar que podem ser 
classificados como “comportamentos de infracção que constituem violações deliberadas 
ou intencionais e comportamentos resultantes de erros ou lapsos” (Davey et al., 2007; 







Díaz, 2002; Lajunen, Parker e Summala, 2004; Reason et al., 1990 citados por 
Pimentão, 2011, p. 206). 
Os erros ou lapsos do condutor identificados como comportamentos de risco, 
estão aliados às violações do Código da Estrada, à falta de educação cívica e à sensação 
de impunidade pela falta de fiscalização das infrações, bem como a um sistema de 
formação e avaliação de condutores, desajustado ao meio (Seco et al., 2008).  
Também Silva (2012) elenca que com o mesmo código de base podem existir 
diferenças nos comportamentos de distintas populações, isto é, certas disposições que se 
ajustam a uma população podem ser arriscadamente desajustadas para uma outra 
população, onde o desrespeito pelas regras é generalizado.    
Apesar das violações do Código da Estrada serem sancionadas com multas e/ou 
com a retirada da carta de condução, Giddens (1994) sustenta que estas sanções são 
suficientes para assegurar que quem infringe as normas de trânsito manterá “…los ojos 
bien abiertos ante la posible aparición de la policia” (p. 154), mas não são suficientes 
para a alteração dos comportamentos de risco.  
Giddens (1994) refere que todas as normas sociais acarretam sanções que 
protegem contra o seu não cumprimento e define sanção como qualquer tipo de reação 
de outros perante o comportamento de um indivíduo ou grupo e cujo objetivo é 
assegurar que se cumpra uma norma concreta. As sanções podem ser positivas, quando 
se oferece recompensa pelo seu cumprimento, ou negativas, quando se aplicam castigos 
pelo não cumprimento. Podem também ser formais, quando um organismo tem como 
tarefa assegurar o respeito por uma série de normas e informais, quando há reações 
menos organizadas e mais espontâneas perante o não cumprimento das normas. 
Para tais objetivos poderem ser cumpridos, será essencial diminuir os 
comportamentos de risco que acontecem diariamente e que podem ser observados 
através dos meios de comunicação social ou vivenciados na primeira pessoa. Estes 
comportamentos de risco, passam pelo respeito dos condutores em relação à sua 
condução, mas acima de tudo, o respeito pelos outros, enquanto condutores e peões. 
Considera-se essencial que o civismo, no sistema de tráfego, seja o ponto de partida 







para a alteração de comportamentos de risco e para o equilíbrio do fator humano, que 
tanta influência parece ter na ocorrência de acidentes de trânsito (Pimentão, 2011). 
No entanto, as infrações são, maioritariamente, provocadas pelo fator humano, o 
que permite concordar com Leal (2009) quando considera que a sociedade e as pessoas 
são o denominador comum no tráfego rodoviário, não se podendo alhear deste tema os 
comportamentos de risco. 
Alguns dos comportamentos em redor dos conflitos no trânsito, dependem da 
maneira como os condutores encaram as suas viaturas, do comportamento rodoviário 
que consideram correto, dos hábitos sociais adquiridos, bem como da sua definição 
pessoal do que é ou não uma condução de risco (Corassa, 2003). 
Também a DGS (2007) refere que são vários os fatores que influem na decisão de 
adotar comportamentos de risco ou não, essencialmente pela sua classificação, já que 
podem ser “Negligenciáveis, aceitáveis, toleráveis ou inaceitáveis (…)” (p.25), 
dependendo estes comportamentos entre outros, da idade dos indivíduos, do sexo, da 
cultura e dos antecedentes educacionais. 
De acordo com Pimentão (2011) será essencial diminuir os comportamentos de 
risco que acontecem diariamente e que podem ser observados através dos meios de 
comunicação social ou vivenciados na primeira pessoa. Estes comportamentos de risco, 
passam pelo respeito dos condutores em relação à sua condução, mas acima de tudo, o 
respeito pelos outros, enquanto condutores e peões. Considera-se essencial que o 
civismo, no sistema de tráfego, seja o ponto de partida para a alteração de 
comportamentos de risco e para o equilíbrio do fator humano, que tanta influência 
parece ter na ocorrência de acidentes de trânsito. 
De seguida irão ser descritos três comportamentos distintos, que podem ser 
promotores de situações de risco no tráfego rodoviário e que, atualmente, se verificam 
recorrentemente, como “responsáveis” por grande parte dos acidentes ocorridos no 
sistema de tráfego, sendo eles: a utilização do telemóvel na condução, a ingestão de 
álcool antes e durante a condução e o excesso de velocidade. 







1.3.1 – Telemóvel/Condução 
Enquanto fator humano que pode interferir na segurança rodoviária, o uso do 
telemóvel durante a condução provoca a diminuição da atenção, que passa a estar 
dividida em duas atividades, a condução e a distração.  
O uso do telemóvel durante a condução provoca distrações, enquanto 
comportamento recorrente, já que: 
Existe uma gama de fatores distintos (que deveriam ser mais pesquisados e conhecidos 
por profissionais responsáveis pela avaliação de condutores) que pode levar a uma 
atenção inadequada ou provocar o aparecimento de distrações. Alguns fatores procedem 
do próprio indivíduo (internos) e outros têm sua origem no meio ambiente que circunda 
o condutor (externos). (Hoffmann & González, 2003, p. 386). 
O telemóvel teve uma evolução tecnológica que se repercutiu no nosso dia-a-dia, 
traduzindo-se num objeto de primeira necessidade e criando uma quase “dependência” 
do mesmo. Esta evolução iniciou-se nos Estados Unidos da América em 1973, onde foi 
noticiada mundialmente a primeira chamada telefónica sem fios por Martin Cooper, o 
que, de acordo com dados da ANACOM, foi o princípio da era digital. O telemóvel 
usado por este americano é um antepassado dos nossos atuais telemóveis, já que a 
tecnologia associada aos mesmos, evoluiu de tal forma que transformou o referido 
equipamento – com peso e estrutura colossais – em equipamentos de tamanhos cada vez 
mais reduzidos e com funcionalidades cada vez mais elaboradas. 
No entanto, o uso do telemóvel pode dar origem a comportamentos de risco e 
aumentar a sinistralidade rodoviária, já que é de todo visível e frequente a sua utilização 
pelos condutores. Este comportamento de telefonar e conduzir ao mesmo tempo, 
implica uma “carga mental” que prejudica a realização segura da tarefa da condução, 
pois o cérebro não pode prestar a atenção necessária a duas tarefas diferentes realizadas 
em simultâneo (Oliveira, 2007).  
Telefonar é uma tarefa cognitiva que requer a atenção do condutor, que fica 
confrontado com uma dupla tarefa e quanto mais complexa for a situação de trânsito, 
mais a comunicação telefónica interfere no bom desempenho do condutor (IMTT, 
2010). 







De facto, segundo Pimentão (2011) o estudo de Rozario et al. (2010) é claro 
quando refere que são vários os fatores que influenciam o uso do telemóvel durante a 
condução, especialmente porque os próprios condutores têm diferente perceção do seu 
uso, tendo em conta determinadas situações rodoviárias e caracterizando, desta forma 
diferentes tipos de condutores, a saber: 
- Condutor sozinho e com pouca urgência, assim como condutor sozinho e com 
muita urgência, são situações rodoviárias que promovem o aumento da vontade de 
utilizar o telemóvel.                                                                                    
- Condutor com amigos e com pouca urgência, assim como condutor com amigos 
e com muita urgência, são situações rodoviárias que são influenciadas pela maior 
perceção normativa, pelo maior controlo comportamental percebido e por atitudes mais 
fortes, promovendo um aumento da vontade de utilizar o telemóvel. 
Neste estudo de Rozario et al. (2010) citado por Pimentão (2011) a idade é  
Um preditor negativo significativo da vontade do condutor utilizar o telemóvel durante 
a condução. À medida que a idade aumentava, a vontade dos condutores utilizarem o 
telemóvel quando conduziam acompanhados com amigos e com muita urgência, 
diminuía (p. 125). 
Oliveira (2007) identifica também que falar ao telemóvel durante a condução é 
um pequeno gesto, que certamente já provocou grandes sustos aos condutores, sendo 
necessário sensibilizar os condutores para a reflexão acerca do perigo de atender ou 
fazer chamadas de telemóvel, em pleno ato de conduzir. 
As consequências que esta dupla atividade pode originar, de acordo com o IMTT 
(2010) e com Oliveira (2007) são: 
- Diminuição da capacidade de vigilância do condutor e a dispersão da atenção.  
- Aumento, em cerca de 50%, do tempo de reação, provocando uma reação menos 
rápida do condutor perante uma dada situação de trânsito. 
- Má avaliação do posicionamento do veículo na via. 







- Dificuldade de descodificação dos sinais e da sua memorização. 
- Desrespeito das regras de cedência de passagem nos cruzamentos e 
entroncamentos. 
- Dificuldade em retomar a fila por onde deve circular após uma ultrapassagem. 
- Não manutenção da distância de segurança em relação ao veículo da frente. 
- Não sinalização da manobra de mudança de direção. 
- Má avaliação da velocidade, já que a maior parte dos condutores julga que reduz 
a velocidade quando atende o telefone. 
- Redução do campo visual. 
- Tendência para não parar nas passagens de peões a fim de lhes permitir 
atravessar a faixa de rodagem com mais segurança. 
- Aumento do stress provocado pela situação de atendimento ou marcação da 
chamada telefónica. 
Apesar do uso do telemóvel durante a condução ser uma violação das regras de 
trânsito, punível pelo Código da Estrada, Durkheim (2001) afirma que para que numa 
sociedade, os atos punidos pela lei, deixassem de ser cometidos, seria fundamental “Que 
os sentimentos que ferem se encontrassem, sem excepção, em todas as consciências 
individuais e com a força necessária para conter os sentimentos contrários” (p. 97). 
De facto, a primeira intervenção para a alteração de comportamentos é 
consciencializar os condutores, para o perigo que os comportamentos de risco acarretam 
para si próprios e para os outros. 
Outro comportamento de risco na condução está relacionado com a ingestão de 
álcool, que vai ser de seguida considerado. 







1.3.2 – Álcool/Condução 
A nível mundial e segundo estudos realizados, há fatores preponderantes que 
contribuem para os acidentes de trânsito, sendo um deles a condução sobre o efeito do 
álcool. Para Correia (2008) o consumo de álcool e os comportamentos a ele associados 
estão bem comprovados como sendo potenciadores do risco de acidentes de trânsito, 
cujas consequências, em grande parte das vezes, se traduzem em feridos graves ou 
mortos.  
O consumo de bebidas alcoólicas na condução tem as seguintes implicações:  
O condutor sob a ação do álcool tende a se tornar mais impulsivo, menos atento e mais 
distraído, a diminuir a velocidade do processamento perceptivo e a tolerância a 
frustrações, elevando o seu sentimento de raiva e, em muitos casos, torna-se mais 
agressivo. (…) O consumo de bebidas alcoólicas, quando se dirige um veículo, 
converte-se, segundo as estatísticas, num dos maiores fatores de risco na condução. 
Conforme as estimativas, 30 a 50% das mortes e acidentes estão relacionadas direta ou 
indiretamente com o álcool. (Hoffmann & Legal, 2003, pp. 383-397).  
 
A condução sob influência de álcool promove condutas impulsivas e agressivas, 
nomeadamente a velocidade desadequada, a circulação em sentido contrário ou zonas 
proibidas, desrespeito pela sinalização, condução errática, entre outros. De realçar que 
os mesmos autores (2003) destacam que o consumo de álcool aliado à condução, 
provoca a nível físico, alterações sensoriais, diminuição na capacidade de reação, 
alterações percetivas, fadiga, dificuldades motoras e psicomotoras. 
De acordo com Prata (2011) o consumo de substâncias legais ou ilegais, antes de 
iniciar a condução de uma viatura, constitui um problema multidimensional, pois afeta o 
indivíduo ao seu nível físico, psíquico e social. 
Analisando notícias relacionadas com a condução sob a influência do álcool, 
verifica-se que alguns condutores, especialmente os mais jovens parecem procurar no 
álcool, um “mundo” de novas experiências e sensações. Sob a influência do álcool, 
parecem sentir-se invulneráveis ao perigo e adotam comportamentos de grande risco, 
quando em condução de veículos motorizados. Os condutores jovens com uma 
alcoolemia de 0,50 g/l correm um risco 2,5 vezes superior àquele a que estão expostos 







os condutores mais idosos e experientes. Da mesma forma, Hoffmann & González 
(2003) referem outros fatores externos que podem agravar os efeitos negativos do álcool 
na condução, tais como, a fadiga, o consumo de certa medicamentação, mudanças 
bruscas de temperatura, e nas mulheres, o próprio estado de gravidez. 
Fazendo referência a outros efeitos negativos da condução sob o efeito do álcool 
os mesmos autores indicam que:  
Os perigos do álcool ao volante são bastante evidentes na dimensão psíquica, pois o 
condutor que dirige alcoolizado geralmente infravalora os efeitos do mesmo sobre sua 
capacidade de rendimento; o álcool produz nele um sentimento subjetivo de acreditar 
que possui melhor capacidade para conduzir; aparece uma segurança em si mesmo, que 
o faz aumentar a tolerância ao risco, levando-o a tomar decisões mais perigosas que os 
habituais. (Hoffman & González, 2003, p. 384). 
Paralelamente, os mesmos autores (2003) destacam o aumento de infrações pelos 
indivíduos que conduzem sob influência de álcool. 
As infrações dão origem a punições e no sentido de realçar a importância da 
fiscalização da condução sob a influência do álcool, regista-se que:  
Os relatórios de sinistralidade rodoviária apresentam informação da Polícia de 
Segurança Pública (PSP) e da Guarda Nacional Republica (GNR), (…). De 2000 a 2006 
passamos de um total de infractores de 23.148 para 37.011 e de 906.324 para 503.900 
testes de alcoolemia realizados pela PSP e GNR (…) relativamente aos valores 
registados pela GNR, podemos observar uma tendência de subida dos infractores, em 
função das taxas de crime de álcool, no período de 2000 a 2003, segue-se uma descida 
em 2004 e 2005 e nova subida em 2006. (Pimentão, 2011, p. 39). 
De salientar que a fiscalização da condução sob a influência do álcool é 
obrigatória em caso de acidente. Este controlo pode também ser feito de forma aleatória, 
em operações policiais de fiscalização, onde são utilizados alcoolímetros quantitativos, 
os quais, determinam a taxa de álcool no ar expirado e a convertem automaticamente 
em taxa de álcool no sangue. 
Para retratar os fatores que influenciam o consumo de álcool durante a condução, 
Pimentão (2011) cita o estudo de Brookhuis, Waard, Steyvers, e Bijsterveld (2011), 
realizado para a implementação do programa de intervenção holandês designado por 







“Alcohol-free on the road”. O referido programa teve como objetivo apelar à 
consciência dos jovens condutores sob o efeito do álcool, através da abordagem de 
experiências pessoais e dos resultados dos efeitos do álcool na sua capacidade de 
conduzir. 
Na verdade, estes investigadores (2011), segundo Pimentão (2011) enfatizaram a 
importância do grupo inicial experimental e o de controlo concordarem que conduzir 
sob a influência do álcool não era adequado, destacando a análise das atitudes e do 
comportamento auto informado dos condutores relativamente à condução sob a 
influência do álcool, para aqueles que participaram no programa de intervenção e para 
os condutores do grupo de controlo. 
Pimentão (2011) cita ainda o estudo de Chan, Wu, e Hung (2010) que se destacou 
pela análise dos antecedentes psicológicos de jovens condutores chineses e das suas 
intenções em conduzir depois de beber e cujos resultados demonstraram que:  
A intenção de beber e conduzir estava positivamente correlacionada com as atitudes, 
normas subjectivas, controlo comportamental percebido e invulnerabilidade e 
aumentava nas situações em que havia registo de comportamento anterior de condução 
sob a influência do álcool. Os condutores homens manifestaram uma maior intenção de 
conduzir depois de beber, do que as condutoras mulheres e, também, apresentaram 
atitudes mais positivas e um maior controlo comportamental percebido em relação a 
conduzir depois de beber, do que as mulheres. Não foram encontradas diferenças de 
género em relação à norma subjectiva e à vulnerabilidade e a idade também revelou não 
estar associada com factores comportamentais e psicológicos relacionados com a 
condução sob a influência do álcool. (p. 117). 
Hoje é consensual, e nesse sentido o consagra também a Organização Mundial de 
Saúde (OMS), ser o alcoolismo, um dos principais e dos mais graves problemas de 
saúde que a Europa enfrenta. Estima-se que um quarto das mortes dos europeus do sexo 
masculino, do grupo etário dos 15-29 anos, são atribuíveis aos efeitos adversos da 
ingestão excessiva de álcool. Nalguns países da Europa de Leste, aquele número chega 
a atingir um terço. 
No nosso país, de acordo com dados do Manual do Ensino da Condução, 
publicados pelo IMTT (2010): 







Cerca de 5% dos condutores envolvidos em acidentes apresentaram álcool no sangue, 
igual ou superior ao permitido por lei (igual ou superior a 0,5g/l)1 e que mais de 7% dos 
condutores controlados pelas autoridades apresentam taxas de álcool superiores às 
permitidas.  (p. 2). 
 
O álcool, após ingerido, é de imediato absorvido pelo organismo, conforme 
mencionado:   
Entrando directamente no sistema circulatório, atingindo rapidamente o cérebro, 
afectando as capacidades cognitivas e perceptivas do condutor, em especial a visão e a 
audição. Reduz o campo visual, a capacidade de exploração visual, a visão dupla e 
redução da capacidade de readaptação após encandeamento. Também afecta a 
capacidade de reacção, aumenta a descoordenação motora e a capacidade de avaliação 
das distâncias, promove a tendência para a sobrevalorização das capacidades e, 
consequentemente aumenta o risco de acidente. (IMTT, 2010, p. 3). 
Já o processo de eliminação desta substância é bastante lento, diminuindo cerca de 
0,14 g/l, através do fígado, quer pela urina, quer pela transpiração ou mesmo pelo ar que 
se expira. Desta forma, a uma taxa de alcoolemia de 2 g/l correspondem 
aproximadamente 14 horas para a completa eliminação do álcool ingerido (IMTT, 
2010).  
O referido manual (2010, p. 2) esclarece também que esta prática poderá 
constituir uma contra-ordenação grave quando a taxa de álcool no sangue “ for igual ou 
superior a 0,5 g/l e inferior a 0,8 g/l (…)” e uma contra-ordenação muito grave quando “ 
a taxa de álcool no sangue igual ou superior a 0,8 g/l e inferior a 1,2 g/l”, sendo já 
considerado crime quando a referida taxa for igual ou superior a 1,2 g/l e que pode ser 
passível de punição com pena de prisão até um ano. 
Em Portugal, a Estratégia Nacional de Segurança Rodoviária (ENSR, 2011), 
documento lançado e coordenado pela Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária 
(ANSR), reforça a necessidade de implementar ações que visam reforçar as políticas de 
prevenção e fiscalização de álcool, das substâncias psicotrópicas, da velocidade, dos 
dispositivos de segurança e das distâncias de segurança.  
Segundo o sítio do Automóvel Clube de Portugal:  







De acordo com estudos expressos no Plano Nacional para a redução dos Problemas 
ligados ao Álcool 2009-2012 (PNPA) – documento emanado pelo Instituto da Droga e 
Toxicodependência - considera-se que a condução sob o efeito de álcool continua a ser 
uma causa essencial de acidentes rodoviários em toda a UE.  
De seguida, é abordada a relação que existe entre o excesso de velocidade e a 
condução, enquanto comportamento de risco. 
1.3.3 – Excesso de Velocidade/Condução 
Os comportamentos de risco verificam-se diariamente através de condução 
abusiva de velocidade ou de ultrapassagens perigosas, defendendo Pimentão (2011) que 
cada vez mais a estrada parece “assemelhar-se a uma pista de corrida onde procuram 
driblar obstáculos…”, comportamento este que aparece “frequentemente, associado aos 
condutores do sexo masculino e aos condutores jovens” (p. 2). 
Neste contexto, é de todo pertinente considerar ainda que em caso de excesso de 
velocidade, o comportamento de risco associado potencia a promoção da sinistralidade 
rodoviária (Oliveira, 2007).  
De facto, a velocidade rodoviária é uma temática que gera sentimentos 
contraditórios, uma vez que: 
É percebida, ao mesmo tempo, como um fator de risco e como um valor social 
fortemente veiculados e defendido por muitos meios de comunicação. De facto, 
conforme uma investigação realizada na Espanha, 90% dos anúncios publicitários de 
carro e motos tinham como suporte a velocidade. (Hoffmann & González, 2003, p. 
385).  
Os mesmos autores (2003) citam uma pesquisa realizada na universidade de 
Tóquio, por Montoro (1995) que indica a relação entre os hábitos de vida das pessoas e 
uma maior tendência em conduzir com velocidade exagerada, tendo concluído que 
existe uma relação muito próxima entre ambas as variáveis, como se indica. 
Neste sentido, os referidos autores (2003) descrevem que:  
Em nossa sociedade existe uma forte tendência, sobretudo entre alguns grupos de 
jovens, de buscar intencionalmente o risco, a ativação e as emoções intensas, 







encontrando na velocidade a forma mais simples e adequada para conseguir canalizar 
este perigoso tipo de motivação. (p. 385).  
No entanto Hoffmann & González (2003) são contundentes quando concluem que 
“a velocidade inadequada ou excessiva se manifesta claramente como um factor de 
risco, já que ela potencializa todas as falhas humanas na condução” (p.385). 
Neste âmbito, também Pimentão (2011) aborda o estudo de Elliott & Thomsom 
(2010), cujo propósito era avaliar a intenção, as atitudes instrumental e afetiva, as 
normas subjetiva e descritiva, a auto-eficácia, o controlo percebido, a norma moral, o 
arrependimento antecipado (anticipated regret), a autoidentidade e o comportamento 
passado de velocidade, tendo-se obtido os seguintes resultados:  
Os participantes, tinham atitudes e intenções negativas em relação a exceder o limite de 
velocidade e percebiam que receberiam desaprovação social em relação à prática deste 
comportamento (norma subjectiva), bem como que os seus importantes, também, não 
iriam exceder o limite de velocidade (norma descritiva). (p. 119).  
Assim, os participantes do estudo citado por Pimentão (2011) percebiam que 
possuíam a “capacidade para evitar exceder a velocidade (auto-eficácia) e que evitar 
exceder a velocidade era controlável (controlabilidade percebida)” (p. 119).  
O respeito pelos limites de velocidade é vantajoso, conforme destacado por 
Pimentão (2011), que cita o estudo de Paris & Van den Broucke (2008), cujo objetivo 
passava pela identificação dos benefícios práticos e efetivos em respeitar os limites de 
velocidade. 
Os resultados apurados no referido estudo Pimentão (2011) demonstraram que as 
mulheres condutoras parecem fazer uma avaliação mais realista, da relação entre o seu 
comportamento e a probabilidade de um acidente e apontaram uma atitude geral 
positiva (idêntica entre homens e mulheres) em relação à condução segura e à 
observação das regras de trânsito. 
Uma das regras de trânsito a observar é não diminuir de forma brusca a 
velocidade, podendo apenas ocorrer, se dessa redução não resultar perigo para o 
condutor e para os outros condutores que se encontrem na via. A marcha lenta, que 







cause embaraço injustificado aos restantes utentes da via rodoviária, deverá também ser 
evitada (artigo 26º do Código da Estrada). 
Para controlar e definir o que é excesso de velocidade, o Instituto de Mobilidade 
Transportes Terrestres analisa e considera os seguintes conceitos, retirados da portaria 
536/2005, que regula a marcha de condução dos veículos automóveis: 
A velocidade excessiva difere do excesso de velocidade conceptualmente. Excesso de 
velocidade é ultrapassar os limites legais de velocidade, impostos por lei. A velocidade 
excessiva é, quando se conduz a uma velocidade não adequada para as condições da via, 
do veículo ou de quaisquer outras circunstâncias, como por exemplo, as condições 
atmosféricas. Pode circular-se em velocidade excessiva mesmo sem ultrapassar os 
limites legais da velocidade. (IMTT, 2005, p. 6). 
Paralelamente, a construção de veículos automóveis cada vez com maior 
cilindrada e a melhoria das vias, podem transmitir uma sensação de segurança que, de 
acordo com o IMTT (2005) “ não é real. Isto é, a segurança sentida pelo condutor 
(subjectiva) poderá ser – e é normalmente – inferior à segurança efectivamente 
proporcionada pelo veículo e pela via. Isto leva a que os condutores tendam a aumentar 
a velocidade, sentindo-se seguros quando de facto tal nem sempre é a verdade” (p. 8). 
No entanto e de acordo também com o IMTT (2005) atualmente alguns veículos 
são construídos com limites máximos de velocidade que podem promover a “tentação” 
de os atingir, o que não é de todo aconselhável, pois propicia situações passíveis de não 
serem controladas pelo condutor e/ou restantes utentes da via. 
Ainda analisando a relação entre velocidade e risco de acidente:  
Aumentando a velocidade do veículo, aumenta o risco do acidente pela diminuição da 
capacidade de percepção e de domínio do veículo em caso de acontecimento imprevisto; 
O aumento da velocidade diminui a aderência ao solo aumentando a probabilidade de 
despiste ou perda de controlo do veículo; Aumentando a velocidade, aumenta – 
geometricamente – a gravidade dos danos causados nos veículos, ocupantes e peões por 
influência da Energia Cinética - duplicando a velocidade, quadruplicamos a energia. 
(IMTT, 2005, p 7).  
Nesta sequência a velocidade adequada caracteriza-se por aquela que permitirá, 
em todas as circunstâncias relacionadas com o condutor, com o veículo, com a 







visibilidade, com a aderência, com o tráfego, com as condições atmosféricas, da via ou 
de outras, parar o veículo de forma controlada, sem colidir com qualquer obstáculo e 
sem derrapar (IMTT, 2005, p.2). 
O referido instituto, considera ainda que a velocidade adequada terá que respeitar:  
Parâmetros tais como o consumo de combustível, a protecção do meio ambiente (ruído 
e emissão de gases), o binário do veículo, e outros factores de ordem técnica ou 
mecânica. De uma forma geral, a velocidade adequada, permitirá ao condutor gerir o 
espaço de “não liberdade” em função do movimento dos outros utentes, da geografia 
viária e da aderência” (IMTT, 2005, p.2). 
Devido às consequências graves em termos de comportamentos de risco, e de 
forma a diminuir qualquer um dos já referidos, salienta-se a importância de:  
Ações educativas que levem a um maior senso de responsabilidade, de compreensão das 
normas de trânsito e do porquê elas existem, isto é de que elas não foram simplesmente 
inventadas, mas têm respaldo em pesquisas; ações terapêuticas com pessoas que já se 
envolveram em acidentes a fim de promover uma análise da situação em que houve 
acidente e diminuir a ansiedade frente a novas exposições; ações preventivas por 
intermédio de avaliações psicológicas que identifiquem e indiquem soluções a 
candidatos a condutores. (Viecili, 2003, p. 373). 
Depois dos três comportamentos de risco considerados na presente investigação, 
nomeadamente, o uso do telemóvel durante a condução, a condução sob o efeito do 
álcool e o excesso de velocidade, descrevem-se a seguir alguns dados considerados 
relevantes acerca da sinistralidade rodoviária no nosso país, tendo em conta os 





















CAPITULO 2 – A SINISTRALIDADE RODOVIÁRIA EM 
PORTUGAL 
A sinistralidade rodoviária tem sido, sobretudo nos últimos anos, uma das 
principais preocupações dos sucessivos governos e também da sociedade em geral, 
pelas nefastas consequências que a mesma acarreta quer para as famílias que são 
diretamente afetadas, quer para a economia e para a saúde pública do país, que têm de 
suportar todos os encargos adicionais que lhe estão associados. Considerando os dados 
recolhidos pelas instituições competentes, no que diz respeito aos acidentes de trânsito, 
existe uma preocupação europeia crescente em diminuir a sua incidência e Portugal é 
um país cujos objetivos, neste âmbito, são exigentes, mas não impossíveis de alcançar 
(Seco et al., 2008). 
Segundo um estudo de Silva & Mendes (2002), relativamente ao tipo específico 
de acidentes, os rodoviários são aqueles que têm maior prevalência (34,2%), seguidos 
dos domésticos (31,3%), de trabalho (24%) e finalmente dos acidentes na escola ou na 
prática de desporto (10,5%).  
Os mesmos autores (2002) sustentam que os acidentes rodoviários apenas se 
relacionam com a idade dos indivíduos, no que diz respeito à forma como afetam mais 
os jovens, entre os 18 e os 29 anos, em detrimento da restante população inquirida no 
estudo supramencionado.  
Em todo o mundo, por ano, cerca de um milhão e duzentas mil pessoas morrem 
em resultado de acidentes de viação, os quais deixam ainda sequelas em vários outros 
milhões. Em Portugal e de acordo com dados da Autoridade Nacional para a Segurança 
Rodoviária, morreram na estrada em 2007, 854 pessoas, registando-se ainda, 3.116 
feridos com gravidade. 
Segundo a DGV (2005) citada por Cunha, Brito, Leal e Torgal (2007), no ano de 
2004, 70% dos acidentes ocorreram dentro de localidades, sendo que o meio de 
transporte responsável pelo maior número de vítimas mortais é o veículo ligeiro de 
passageiros ou de mercadorias (49,7%). Ainda, quanto à distribuição do número de 
vítimas, segundo a localização e o sexo, constata-se que há mais vítimas em acidentes 







fora das localidades para ambos os sexos (57,4%) e que das vítimas mortais o número 
de homens é mais eminente (80,5%). 
Corroborando estes dados, os mesmos autores (2007) referem que: 
- Em cada 100 000 titulares de carta de condução do sexo feminino, 699 intervêm 
enquanto condutores, em acidentes de viação. 
- Em cada 100 000 titulares de carta de condução do sexo masculino, 1374,1 intervêm 
enquanto condutores, em acidentes de viação. 
Poder-se-á então afirmar que o “risco” de um homem, titular de carta de condução, ser 
interveniente num acidente enquanto condutor é 2 vezes superior ao “risco” de uma 
mulher titular de carta de condução ser interveniente num acidente, enquanto condutora. 
(p. 28). 
O mesmo estudo (2007) alega ainda que, os acidentes com maior número de 
vítimas mortais, ocorrem no mês de Agosto (11,2%), ao domingo (19,7%), entre as 
18.00H e as 21.00H (20,7%). As vítimas, na sua maioria, são os condutores (59,6%), do 
sexo masculino (92%) e na faixa etária dos 20 anos aos 34 anos (40%). 
Entre 1999 e 2006, Portugal registou os melhores resultados da Europa na 
diminuição da sinistralidade rodoviária, com uma diminuição de 54,5% de acidentes 
(enquanto a Média dos 25 países da EU foi de menos 28,3%). No entanto, a gravidade 
da situação (cada vítima mortal, ou grave, é sempre um drama pessoal, familiar e social) 
continua a exigir de todos uma particular mobilização (ANSR, 2011). 
De acordo com os dados do manual do planeamento de acessibilidade e 
transportes, publicado pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Norte e escrito por Seco, Ferreira, Silva & Costa (2008) a tipificação da sinistralidade 
em Portugal, no ano de 2007, era a seguinte: 
Dos 35311 acidentes com vítimas ocorridos em 2007 resultaram 854 mortos, 3116 
feridos graves e 43207 feridos leves, sendo que se registaram reduções significativas de 
todos os indicadores de sinistralidade em relação ao ano de 2006. A maioria dos 
acidentes e das vítimas ocorreu durante o dia [9h00-21h00] (70,3% e 69,2%, 
respectivamente), sobretudo entre as 15 e as 21 horas. Contudo, foi durante o período 
nocturno (entre as 3 e as 6 horas) que se registaram os acidentes com maior gravidade 
(…) [sendo que] 83% dos acidentes e 82,4% do total de vítimas foram registados sob 







condições climatéricas e de visibilidade favoráveis. Contudo, os que ocorreram sob 
condições adversas (neve, nevoeiro, granizo ou vento forte), apesar de pouco 
numerosos, associaram-se a um elevado índice de gravidade. (p. 12). 
Em Portugal, segundo a ANSR (2011), os acidentes de viação são a principal 
causa de mortes em crianças, adolescentes e adultos jovens com idades compreendidas 
entre 1-25 anos. A mortalidade dos jovens do sexo masculino é três vezes mais elevada 
do que a do sexo feminino, em grande parte devido a acidentes. A taxa de mortalidade 
infantil (até aos 14 anos) é a mais elevada da EU, sendo o dobro da Grécia, que tem a 
segunda taxa mais elevada e o quádruplo da Suécia. 
Esta ocorrência é apontada como um dos aspetos mais negativos no que concerne 
à situação de saúde, em Portugal, de acordo com vários relatórios da OMS, 
corroborados por estudos efetuados quer pela ANSR quer pelo INE, ao longo de anos de 
várias análises aos comportamentos de risco no trânsito (ANSR, 2011; INE, 2005). 
Outra realidade é a condução sob o efeito do álcool que é uma verdadeira 
epidemia. De uma forma geral, na EU, a média de indivíduos que conduzem com Taxa 
de Álcool no Sangue (TAS) acima dos limites legais ronda os 3%, enquanto esta 
percentagem se eleva para 25%, quando se considera os condutores envolvidos em 
acidentes de viação fatais. Três por cento de condutores em Portugal, por dia, equivalem 
aproximadamente a 90 000 condutores com excesso de álcool no sangue ANRS (2011). 
Em Portugal, a dimensão do problema é ainda maior dado que, atuando de modo 
sinérgico, se juntam duas características muito próprias dos portugueses, segundo 
consta do site da ANSR: 
1 - Deter a taxa mais elevada de mortes por acidentes de viação da União Europeia e 
uma das mais elevadas dos países industrializados, com a média anual nos últimos 5 
anos de aproximadamente 2000 mortos; Portugal tem também uma das taxas mais 
elevadas do Mundo, considerando o número de mortos por milhões de quilómetros 
percorridos (dos países que apresentam estatísticas): está nos 15 primeiros atrás de 
países como o Egipto, Sri Lanka, Iémen, Albânia, Equador, México. 
2 – Deter um dos mais elevados consumos mundiais de álcool, per capita. O maior, de 
acordo com um trabalho efetuado em 1997, pela Association Nationale de Prévention de 







L  ´ Alcoolisme (França), o quarto em 2000, de acordo com a publicação World Drink 
Trends de 2002, imediatamente a seguir ao Luxemburgo, Irlanda e Roménia, com um 
consumo anual per capita de 10,8 litros. Estima-se que em Portugal existam cerca de um 
milhão de bebedores excessivos e, pelo menos, quinhentos a setecentos mil doentes 
alcoólicos. Cada português, em 2000, ingeriu em média 120 litros de bebidas alcoólicas 
(64,3 litros de cerveja, 51,7 litros de vinho, 4 litros de bebidas destiladas). 
Não obstante todos os esforços já realizados – que se traduziram, como se vê, 
numa diminuição acentuada face ao nosso passado recente – não é exagero afirmar que 
a sinistralidade rodoviária permanece um autêntico flagelo nacional, com todos os 
prejuízos de natureza pessoal, social e económica que acarreta. 
Qualquer estratégia de médio/longo prazo para combater as causas estruturais da 
sinistralidade rodoviária, deve assentar num grande e diversificado número de estudos 
técnicos e científicos que permitam conhecer em profundidade esse fenómeno. 
Neste âmbito, os principais problemas que condicionam a segurança rodoviária 
em Portugal de acordo com a ANSR (2011) são: 
a) comportamentos inadequados, a vários níveis, por parte dos diferentes utentes 
da infraestrutura rodoviária, com frequentes violações do Código da Estrada;  
b) falta de educação cívica de uma parte significativa dos condutores, agravada 
pela sensação de impunidade, resultante da pouca eficácia do circuito 
fiscalização/notificação/decisão/punição do infrator. 
Se outros não houvesse, estes seriam motivos mais que suficientes para justificar a 
realização de um sem número de estudos, tanto na área das ciências do comportamento 
humano como na da saúde pública, com vista a identificar, e tanto quanto possível 
compreender, a pluralidade dos fatores biopsicológicos e sociodemográficos que mais 
contribuem para esta situação.  
Por outro lado, o estudo e a compreensão desses fatores assume uma particular 
importância, quando se verifica que alguns autores conseguiram identificar a 
prevalência do fator humano, como sendo responsável por cerca de 95% dos acidentes 
de trânsito (Lewin, 1982; Sabey & Taylor, 1980 citado pelo INE, 2010). Também o 







Plano Nacional de Prevenção Rodoviária faz referência a estudos que indicam, que em 
mais de 90% dos acidentes existe algum grau de responsabilidade de pelo menos, um 
dos utentes intervenientes (PNPR, 2003). 
Ainda segundo a ANSR (2011) e sendo público e notório que tem havido um 
elevado investimento público e privado em matéria de construção de infraestruturas 
rodoviárias e uma melhoria significativa do parque automóvel, não deixa de ser 
preocupante que apesar de tudo isso, a sinistralidade se mantenha num patamar muito 
elevado, comparativamente com os restantes países da União Europeia.  
No entanto, os resultados do estudo de Cunha, Brito, Leal e Torgal, (2007) 
indicam que:  
 quer na U.E, quer em Portugal as vítimas mortais de acidentes de viação que 
ocorrem fora das localidades são, na sua maioria, condutores ou passageiros de veículos 
ligeiros de passageiros ou mercadorias (71% U.E. e 61% Pt) 
 os veículos motorizados com mais de 50 cm3 surgem como o segundo principal 
meio de transporte, responsável por vítimas mortais fora das localidades (14% U.E. e 
14% Pt) 
 dentro das localidades, para a distribuição das vítimas mortais segundo o “meio 
de transporte”, concorrem com percentagens próximas os veículos ligeiros (33%U.E. 
32% Pt) e os peões (30% 30% Pt) (vítimas de atropelamento). (p. 24). 
Poder-se-á questionar por um lado, a eficácia da legislação e da fiscalização 
rodoviárias e por outro, em que medida é que os condutores estão dispostos a aceitar o 
cumprimento das normas formais, que constituem o Código da Estrada e todo um 
conjunto de regras informais, que consubstanciam as boas práticas da condução 
rodoviária (ANSR, 2011). 
Como qualquer outro código, o Código da Estrada, sofre alterações/revisões 
periódicas ou esporádicas, pela introdução de novos normativos ou ajustamentos de 
algumas leis de trânsito. 
A Estratégia Nacional de Segurança Rodoviária prevê como objetivo o controlo 
automático da velocidade, através da implementação de um sistema nacional de 







fiscalização automática da velocidade, que tem como desiderato o cumprimento dos 
limites legais da velocidade e, consequentemente, a redução da sinistralidade rodoviária. 
Para uma condução segura é fundamental que as estradas principais e secundárias 
se mantenham em bom estado de conservação, mantendo bem nítidos os marcadores e 
os traços contínuos ou descontínuos.  
Conforme se tem vindo a referir e pese embora todas as campanhas de 
sensibilização para a diminuição da sinistralidade, os dados em Portugal são 
assustadores. 
No entanto, a prevenção física da sinistralidade não é suficiente para a redução 
dos acidentes mortais, pelo que: 
Para ultrapassar esta situação, considera-se necessário uma resposta de promoção 
educativa e/ou formativa que passe pelo desenvolvimento de acções de carácter técnico-
pedagógico. Estas acções caracterizam-se como um instrumento de carácter preventivo 
de primeira ordem, actuando sobre o indivíduo, dotando-o não só de conhecimentos e 
competências técnicas, como induzindo-lhe atitudes de carácter seguro e defensivo. 
(CEPRA, 2007, p. 105).  
Outro exemplo de ações formativas, são as campanhas de sensibilização. As 
referidas campanhas são direcionadas para obrigações, como o uso do cinto de 
segurança e interdições, como a não utilização do telemóvel durante a condução, as 
campanhas contra a ingestão de álcool antes e durante a condução e as campanhas para 
redução de velocidade. A sua eficácia é tanto maior quanto maior for a amplitude da sua 
divulgação pública, sendo a televisão considerada como o meio publicitário mais 
visionado neste âmbito (CEPRA, 2007). 
Tendo em conta as exigências europeias de segurança rodoviária, em 1993, 
Portugal aderiu ao projeto de reeducação de condutores infratores. Este projecto 
destinava-se a colmatar as lacunas sentidas na preemência em implementar campanhas 
de sensibilização e educação para a segurança rodoviária encontradas nessa altura, pelas 
várias instituições ligadas a esta área e onde são objetivos primordiais os que a seguir se 
elencam: 







Os objectivos destas acções passam por criar uma ruptura com os comportamentos 
infractores ou de risco para favorecer a emergência de atitudes positivas em relação ao 
Código da Estrada (as regras, a lei) e a tomada de riscos. O objectivo final é a mudança 
de posicionamento do sujeito face à realidade rodoviária, à atitude perante o risco, 
culminando numa atitude de “preocupação pela segurança”, (…) implicando-o 
activamente no processo, única estratégia possível para promover a interiorização de 
responsabilidades, a reflexão e a mudança de atitudes. (Silva, 2005, p. 39). 
Ainda no sentido de cumprir as metas europeias de redução da sinistralidade 
rodoviária até 2010, em 50%, a Comissão Europeia, em 2003 citada por Simão (2010) 
considerou que os problemas que ainda subsistiam, enquanto promotores de aumento da 
sinistralidade, seriam, entre outros: 
Velocidade excessiva e inadequada – causa de cerca de um terço dos acidentes mortais e 
graves e factor determinante da gravidade dos ferimentos. - Consumo de álcool e 
drogas, ou fadiga – condutores com taxa de alcoolemia excessiva são responsáveis por 
cerca de 10 000 mortes anuais. Os problemas da condução sob influência de drogas e 
em estado de fadiga tendem a agravar-se. (p. 27). 
De forma a dar resposta a estas exigências, teremos de considerar que as pesquisas 
efetuadas permitem considerar fatores psicofísicos que podem influenciar direta ou 
indiretamente a condução, nomeadamente no que diz respeito a manobras de risco. 
Ainda, Hoffmann & González (2003) referem também que as falhas humanas no tráfego 
rodoviário acontecem devido a causas diretas e indiretas. As primeiras dizem respeito a 
condutas e/ou atitudes que acontecem imediatamente antes do acidente e podem ser 
consideradas diretamente responsáveis pelo mesmo, já as causas indiretas serão as 
“condições ou estados cuja presença altera o nível das funções de processamento da 
informação do condutor, quer dizer, as causas das causas diretas” (p. 381). 
Em especial nestes últimos anos, muitas têm sido as medidas adotadas pelo nosso 
país, quer no que respeita à prevenção, através de uma intensiva política assente em 
campanhas de segurança rodoviária, quer no que respeita à adequação de legislação 
tendente a diminuir os níveis de sinistralidade rodoviária. Estas medidas impõem-se, 
uma vez que o aumento exponencial do tráfego automóvel nesta última década, tem 
reflexo direto nas probabilidades de acidente, principalmente em meio urbano.  







Ainda assim, existe insuficiente conhecimento das causas da sinistralidade, 
insuficiente preparação técnica e coordenação quer no âmbito das entidades que 
intervêm no sistema rodoviário, quer na promoção e coordenação de campanhas de 
informação e sensibilização dos utentes da via rodoviária, bem como deficiente 
empenho em apostar na educação precoce das crianças e jovens acerca da sinistralidade 
rodoviária e de comportamentos de risco. A estes fatores acresce ainda, a atuação 
benevolente das autoridades de trânsito e judiciais no sancionamento de infrações. (Seco 
et al., 2008). 
Perante o elevado índice de sinistralidade, importa definir o enquadramento legal 
dos comportamentos de risco que poderão ser alvo de contra-ordenações, 
nomeadamente, o excesso de velocidade, condução sob influência do álcool e o uso do 
telemóvel durante a condução. 
2.1. Enquadramento legal dos comportamentos de risco no trânsito 
A obrigatoriedade de um exame para o exercício da condução automóvel, implica 
a aquisição de conhecimentos específicos das leis de trânsito. 
A exigência do cumprimento destas leis, compiladas no Código da Estrada, visa 
integrar todos os indivíduos (motoristas, peões ou passageiros) na organização social do 
trânsito, de forma a evitar acidentes e conflitualidades entre eles, no respeito contínuo 
pelo outro e por si (IMTT, 2010). 
Silva (2012) refere que as modalidades de regulação de trânsito são criadas para 
funcionarem na prática, com condutores ao volante que atuem como têm de atuar, sem 
parar para pensar e compreender a situação, procedendo com uma tomada de decisão 
rápida. 
Sendo o Código da Estrada, o instrumento legal para a regulação do trânsito, é 
importante considerar as contraordenações graves e muito graves, bem como as 
respetivas sanções pecuniárias e acessórias, relacionadas com os comportamentos de 
risco. 







Quanto às contraordenações graves são aplicadas sanções pecuniárias de 120€ a 
600€ e uma sanção acessória de um mês a um ano, com inibição de conduzir, em 
situações de: 
Excesso de velocidade praticado fora das localidades superior a 30 km/h sobre os 
limites legalmente impostos, quando praticado pelo condutor de motociclo ou de 
automóvel ligeiro ou superior a 20 km/h, quando praticados por condutor de outro 
veículo a motor. 
Excesso de velocidade praticado dentro das localidades superior a 20 km/h sobre os 
limites legalmente impostos quando praticado pelo condutor de motociclo ou de 
automóvel ligeiro, ou superior a 10 km/h, quando praticados por condutor de outro 
veículo a motor. (Freire, Penedos, Correia, 2012, p. 320). 
Os mesmos autores (2012) consideram que se aplicam coimas de 60€ a 600€ e 
inibição de conduzir de um mês a um ano para “O excesso de velocidade superior a 20 
km/h sobre os limites de velocidade estabelecidos para o condutor ou especialmente 
estabelecidos para o veículo” (p. 320), e estabelecem que a sanção pecuniária varia de 
250€ a 1250€ e inibição de conduzir de um mês a um ano para “A condução sob 
influência de álcool, quando a taxa de álcool no sangue for igual ou superior a 0,5g/l e 
inferior a 0,8g/l” (p.321). 
Relativamente às contraordenações muito graves são alvo de coimas de 300€ a 
1500€ com sanções acessórias de inibição de conduzir de dois meses a dois anos: 
O excesso de velocidade praticado fora das localidades superior a 60 km/h sobre os 
limites legalmente impostos, quando praticado pelo condutor de motociclo ou de 
automóvel ligeiro, ou superior a 40 km/h, quando praticado por condutor de outro 
veículo a motor. 
O excesso de velocidade praticado dentro das localidades superior a 40 km/h sobre os 
limites legalmente impostos, quando praticado pelo condutor de motociclo ou de 
automóvel ligeiro, ou superior a 20 km/h, quando praticado por condutor de outro 
veículo a motor. (Freire, Penedos e Correia, 2012, p. 323). 
Os autores supracitados (2012) defendem que as mesmas consequências se 
aplicam também ao “excesso de velocidade superior a 40 km/h sobre os limites de 
velocidade estabelecidos para o condutor ou especialmente fixados para o veículo” (p. 
323). 







É aplicada uma sanção pecuniária de 500€ a 2500€ e uma sanção acessória de 
inibição de conduzir de dois meses a dois anos: “A condução sob a influência de álcool 
quando a taxa de álcool no sangue for igual ou superior a 0,8 g/l e inferior a 1,20g/l ou 
quando o condutor for considerado influenciado pelo álcool em relatório médico” 
(Freire, Penedos & Correia, 2012, p. 323). 
Ainda relativamente às contraordenções muito graves, Freire, Penedos & Correia 
2012) referem ter como consequências coimas de 500€ a 2500€ com sanção acessória 
de dois meses a dois anos, “A condução sob a influência de substâncias psicotrópicas” 
(p. 324). 
Para serem integrados na presente investigação, foram recolhidos alguns dados 
relacionados com a sinistralidade no distrito de Bragança, fornecidos pelo Centro 
Hospitalar do Nordeste, E. P. E., através da ferramenta informática do IGIF (Instituto de 
Gestão Informática e Financeira do Ministério da Saúde).   
Estes dados abrangem os acidentes ocorridos durante os anos de 2009 e 2010 e 
retratam a realidade da região, cujos resultados serão descritos a seguir. 
2.2. Sinistralidade no Distrito de Bragança – Dados do CHNE, E.P.E.  
Estes dados contemplam os acidentes ocorridos no distrito de Bragança, nos anos 
de 2009 e 2010, cujos sinistrados deram entrada nos serviços de Urgência dos hospitais 
de Bragança, Mirandela e Macedo de Cavaleiros. 
A seleção efetuada apresenta os acidentados distribuídos por faixa etária, sexo, os 
mortos, os feridos muito graves e os menos graves. 
Dentre os sinistrados foi selecionada uma amostra, a saber os de idade 
compreendida entre os 25 e 45 anos e estudadas as diversas causas, que deram origem 











Tabela 1 - Distribuição dos acidentados por faixa etária 
Idades 2009 2010 
<= 1 2 1 
[ 1-5 [ 4 6 
[ 5 – 10 [ 6 7 
[ 10 – 15 [ 16 13 
[ 15 – 25 [ 94 142 
[ 25 – 45 [ 201 223 
[ 45 – 65 [ 107 158 
[ 65 – 75 [ 51 62 
[ 75 – 85 [ 29 44 
>= 85 4 2 
Total 514 658 
Sobre os dados apresentados na tabela 1, pode-se dizer que, com algumas 
exceções pontuais, o número de pessoas que sofreram acidentes de viação em 2010, foi 
em termos globais superior em 28 %, em relação aos dados relativos a 2009.  
Registou-se um aumento em todas as faixas etárias, à exceção das faixas etárias 
com idade inferior a 1 ano, entre os 10 e os 15 anos e com mais de 85 anos. Para o baixo 
número de acidentados, com idades inferiores a 15 anos, terão contribuído as apertadas 
regras para o transporte de crianças, conforme as especificações legais.  
Comparando os anos 2009 e 2010, verifica-se também que, na faixa etária dos 15 
aos 25 anos, registou-se um aumento superior a 50%, na dos 25 aos 45 anos, um 
acréscimo superior a 10 % e na dos 45 aos 65, um aumento na ordem dos 46%. 
Verifica-se ainda que as faixas etárias em que se registam mais acidentes são as 
dos 15 aos 45 anos, por estarem incluídos jovens, jovens adultos e adultos jovens, que 
têm maior participação na condução rodoviária. 
 
 







Tabela 2 - Distribuição dos acidentados por sexo 
Sexo 2009 2010 
Feminino 197 293 
Masculino 317 365 
Total 514 658 
Sobre os dados apresentados na tabela 2, verifica-se que relativamente ao número 
de mulheres acidentadas se registou um aumento de 49% de 2009 para 2010. Quanto ao 
número de homens acidentados, o acréscimo de 2009 para 2010, foi de 15 %. 
Comparando as vítimas de acidentes do sexo feminino, com as do sexo masculino, 
no ano de 2009, a diferença ascende a mais de 60%, enquanto no ano de 2010, não 
ultrapassa os 30%. 
Esta tabela evidencia, entre outras coisas, que os homens se mostram-se mais 
propensos a exibirem um estilo de condução mais agressiva, que os expõe a maior 
probabilidade de risco de acidente e que as mulheres, de um modo geral, tendem a ser 
mais cautelosas.  
Tabela 3 - Distribuição dos mortos e feridos  
 2009 2010 
Entraram cadáveres 7 10 
Falecidos após internamento 16 40 
Feridos com sequelas graves 42 58 
Feridos sem sequelas graves 449 550 
Total 514 658 
Em relação a esta tabela, pode-se referir que, do ano de 2009 para 2010, quanto  
aos mortos que entraram cadáveres, houve um aumento de 43% e quanto aos que 
faleceram após o internamento, o aumento foi superior a 100%. 
Relativamente aos feridos com sequelas graves, o aumento de 2009 para 2010, foi 
de quase 40 % e os feridos sem sequelas graves, o acréscimo foi de mais de 20 %. 







Destes acidentados realizou-se uma análise das causas dos acidentes, da faixa 
etária de 25 a 45 anos, em virtude de ser o grupo com maior número de acidentes. 
Mais importante do que a análise dos números é ponderar sobre as razões que 
conduziram a tanta sinistralidade, num distrito do interior do país, com relativamente 
pouco tráfego rodoviário, em comparação com alguns distritos do litoral e sul de 
Portugal.  
Tabela 4 - Distribuição das causas dos acidentes  
Causas 2009 2010 
Drogas 4 5 
Álcool 125 102 
Depressão/Ansiedade/Pânico 3 4 
Outras Causas 69 112 
Total 201 223 
As drogas afetam as capacidades físicas e psíquicas do condutor, interferindo 
negativamente na tarefa de condução e infelizmente, ainda se registam acidentados de 
trânsito por consumo de estupefacientes. 
Embora a percentagem de acidentados sob o efeito das drogas não seja muito 
relevante, registaram-se quatro acidentados em 2009, e cinco em 2010. 
Apesar do Código da Estrada estabelecer normas severas para punir os motoristas 
alcoolizados, ainda assim, num dos distritos menos populosos do país, regista-se um 
número considerável de acidentes por intoxicação aguda por álcool no sangue. 
Nesta amostra de acidentados de idades compreendidas entre os 25 e 45 anos, 
verificou-se que em 2009, quase 62% da totalidade das vítimas apresentava um nível de 
alcoolemia acima do normal e em 2010, quase 46%. 
Entretanto, nesta faixa etária, o número de vítimas alcoolizadas diminuiu em 
termos percentuais, quase 20% de 2009 para 2010, mas em termos absolutos, o elevado 
número de acidentados sob o efeito do álcool vem corroborar que o risco de um 
condutor que se encontra alcoolizado morrer num acidente de trânsito é pelo menos, 
onze vezes maior do que o condutor que não tem álcool no seu organismo. 







 A “Noite Europeia Sem Acidentes” (NESA) implementou campanhas de 
sensibilização para a prevenção dos acidentes rodoviários causados pela condução sob o 
efeito do álcool e/ou outras substâncias, que envolve centenas de estabelecimentos 
noturnos e centenas de voluntários. 
No Distrito de Bragança, esta medida de controlo, através de testes de alcoolemia 
e de drogas à saída das discotecas, deveria ser intensificada, como medida de combate à 
sinistralidade rodoviária. 
Em relação a outras causas dos acidentes, podemos apontar razões estruturais, tais 
como o estado da via, troços em obras, pavimento escorregadio, bem como a falta de 
uso de alguns equipamentos de segurança, tais como o cinto de segurança, e também a 
falta de manutenção de alguns componentes vitais dos veículos automóveis, tais como 
os pneus, os travões, entre outros, assim como excessos de velocidade, e ultrapassagens 
mal calculadas. 
Em 2009 ocorreram três sinistrados por depressão/ansiedade/pânico e em 2010, 
quatro, representando no primeiro ano quase 2% do total de acidentados e no segundo, 
mais de 2%. O aumento percentual de 2009 para 2010 cifra-se em 30%. 
Assim, e enfatizando o fator humano já referido, será pertinente analisar de 
seguida, os comportamentos de risco identificados para o presente estudo, a saber, o 
excesso de velocidade, o consumo de álcool e a utilização do telemóvel durante a 
condução. 
No sentido de dar continuidade ao estudo, descrevem-se a seguir, os 
procedimentos metodológicos associados à presente investigação. 
 
 







CAPÍTULO 3 - ENQUADRAMENTO PRÁTICO: ESTUDO 
EMPÍRICO 
3.1. Problemática 
O processo de condução é determinado por uma multiplicidade de variáveis que 
surgem associadas a quatro elementos do trânsito rodoviário – o condutor, o veículo, o 
meio e as normas de circulação Barros et al. (1995).  
Embora todos os fatores contribuam de sobremaneira para uma boa ou má 
condução, o fator humano afigura-se como o elemento de risco mais importante na 
realização desta tarefa, pois o ambiente rodoviário depende essencialmente da forma 
como as pessoas interagem no ato da condução.  
Assim, é importante refletir sobre o estudo dos comportamentos de risco, que 
contribuem para a elevada taxa de sinistralidade rodoviária registada em Portugal, uma 
vez que permitirá avaliar a existência de alguma influência entre as diferentes variáveis. 
Perante esta problemática e no sentido de verificar se existe relação entre as 
variáveis definidas, considerou-se pertinente definir a principal questão de partida 
como: “Que fatores influenciam o comportamento de risco na condução dos condutores 
de Bragança?”, sendo consideradas as seguintes questões secundárias: 
- As atitudes influenciam os comportamentos de risco dos condutores de 
Bragança, na sua condução? 
- As crenças normativas e a intenção comportamental influenciam o 
comportamentos de risco na condução? 
Para concretizar a presente investigação foi necessário definir a metodologia, que, 
segundo Fortin (1999) é o conjunto dos métodos e das técnicas que guiam a elaboração 
do processo de investigação. A mesma autora diz que a metodologia ou fase 
metodológica é objetiva, operacionalizando o estudo, definindo o tipo de estudo, as 
variáveis, o local onde se desenrola o estudo e a população que o constitui. 
Ainda no âmbito dos métodos de investigação científica, defende-se que: 







A finalidade da actividade cientifica é a obtenção da verdade por intermédio da 
comprovação de hipóteses que, por sua vez, são pontes entre a observação da realidade 
e a teoria científica que explica a realidade. O método é o conjunto das actividades 
sistemáticas e racionais que, com maior segurança e economia, permite alcançar o 
objectivo – conhecimentos válidos e verdadeiros -, traçando o caminho a ser seguido, 
detectando erros e auxiliando as decisões do investigador. (Vaz Freixo, 2009, p. 80). 
Desta forma, serão indicados a seguir, os procedimentos que foram selecionados 
para a construção do presente estudo. 
3.2. Objetivos e Variáveis 
Para a realização deste estudo optou-se pelo método de investigação quantitativo 
que segundo Vaz Freixo (2009): 
Constitui assim um processo sistemático de colheita de dados observáveis e 
quantificáveis. É baseado na observação de factos objectivos, de acontecimentos e 
fenómenos que existem independentemente do investigador. Assim, esta abordagem 
reflecte um processo complexo que conduz a resultados que devem conter um menor 
enviesamento possível. O investigador adopta um processo ordenado que o leva a 
percorrer uma série de etapas, indo da definição do problema à obtenção de resultados.  
(pp. 144-145). 
Fortin (1999) defende também que os estudos descritivos simples, consistem em 
caraterizar um fenómeno relacionado com uma população, de forma a confirmar as 
referidas caraterísticas.  
Na presente investigação foi efetuado um estudo transversal e de conveniência, 
pois os dados foram recolhidos apenas em alguns locais da cidade de Bragança, durante 
os meses de Novembro e Dezembro de 2013, às pessoas que concordaram em participar 
do mesmo. 
Neste sentido e atendendo à temática que se pretendeu estudar, realizou-se um 
estudo quantitativo, descritivo, transversal e aleatório. 
Para tal, tornou-se necessário definir os objetivos do estudo que segundo Vaz 
Freixo (2009) prevêem “O que o investigador tem intenção de fazer no decurso do 







estudo. Pode tratar-se de explorar, de identificar, de descrever, ou ainda de explicar ou 
de predizer tal ou tal fenómeno” (p. 164). 
Os objetivos específicos que nos nortearam foram: 
• Objetivo 1 - Identificar os fatores cognitivos, nomeadamente, a atenção, 
perceção e memória, que mais influenciam a condução;  
• Objetivo 2 - Identificar as atitudes gerais de maior ou menor risco nos 
condutores de Bragança. 
• Objetivo 3 - Identificar as atitudes específicas de maior ou menor risco nos 
condutores de Bragança. 
• Objetivo 4  -  Identificar as crenças normativas e a intenção comportamental dos 
inquiridos face à condução e aos comportamentos de risco. 
De forma a dar resposta a estes objetivos, foram definidas as variáveis 
independentes que Vaz Freixo (2009) descreve como sendo “a variável que numa 
experiência é especificamente manipulada pelo experimentador de modo a que os seus 
efeitos possam ser observados na variável dependente (…)” (p. 176).  
No presente estudo as variáveis independentes a estudar foram: 
- Idade, esta variável foi avaliada com uma pergunta aberta, solicitando a 
idade em anos e organizando grupos etários. 
- Género, é uma variável que não pode ser modificada e foi avaliada com 
uma pergunta fechada, incluindo as categorias “Masculino” e “Feminino”. 
- Local de residência, variável relacionada com o local atual de residência, 
avaliado com uma questão aberta. 
- Escolaridade, variável relativa às habilitações literárias completas dos 
inquiridos, em anos, e avaliada com uma pergunta aberta. 
- Ocupação/profissão, variável que solicita a profissão ou ocupação dos 
inquiridos, através de uma questão aberta. 
- Estado civil, variável avaliada com uma pergunta fechada, incluindo as 
categorias “Solteiro”, “Casado”, “União de facto”, “Separado/divorciado” e 
“Viúvo”. 







 Relativamente à variável dependente que é a propriedade, o efeito ou o resultado 
decorrente da ação da variável independente, segundo Fortin (1999), no presente estudo 
foram considerados os comportamentos de risco dos inquiridos enquanto condutores.  
3.3. População e amostra 
Na realização de qualquer estudo há a necessidade de determinar uma população 
ou universo, como se explica: 
A descrição da população e da amostra faculta uma boa ideia sobre a eventual 
generalização de resultados. Por sua vez, as características da população definem o 
grupo de sujeitos que serão incluídos no estudo e precisam os critérios de selecção. 
(Vaz Freixo, 2009, p. 183). 
Para Fortin (1999) “uma população é o conjunto de elementos com caraterísticas 
comuns, obedecendo a determinados critérios, definidos previamente e que podem ser 
desde uma pessoa a um grupo, uma família, um comportamento, uma organização.” 
 Então podemos referir que a população deste estudo engloba os condutores da 
cidade de Bragança.   
Ainda de acordo com Vaz Freixo (2009)  
Uma amostra é constituída por um conjunto de sujeitos retirados de uma população, 
consistindo a amostragem num conjunto de operações que permitem escolher um grupo 
de sujeitos ou qualquer outro elemento representativo da população estudada. (pp. 182-
183). 
A amostra deste estudo foi constituída por 100 sujeitos com idades superiores a 18 
anos, selecionados a partir de uma amostra de conveniência, na cidade de Bragança, a 
quem foi solicitado o preenchimento do questionário, que gentilmente aquiesceram ao 
pedido, aceitando fazer parte do presente estudo e que preencheram na íntegra, o 
referido instrumento de recolha de dados. 
 








De acordo com Vaz Freixo (2009): 
O questionário é o instrumento mais usado para a recolha de informação, constituindo 
um dos instrumentos de colheita de dados que necessita das respostas escritas por parte 
dos sujeitos, sendo constituído por um conjunto de enunciados ou questões que 
permitem avaliar as atitudes, e opiniões dos sujeitos ou colher qualquer outra 
informação junto desses mesmos sujeitos. (p. 196). 
Assim, o instrumento de recolha de dados escolhido foi o questionário, uma vez 
que foi o que melhor se adequou às caraterísticas da população, tendo sido adaptado a 
partir do “Questionário baseado no modelo do Comportamento Planeado para a 
predição do comportamento de condução” (anexo A).  
Este questionário foi construído considerando as caraterísticas sociodemográficas 
dos inquiridos, com a seguinte estrutura: 
Questões abertas: Idade, Nacionalidade, Naturalidade, Localidade de residência, 
Escolaridade, Ocupação/Profissão. E, questões fechadas: Género e Estado civil. 
As questões foram construídas tendo em conta os objetivos a atingir com a 
concretização da presente investigação, considerando-se as restantes seis questões como 
necessárias para dar reposta à caraterização dos inquiridos na qualidade de condutores.  
Na segunda parte do instrumento de recolha de dados encontra-se o questionário 
previamente validado para a população portuguesa, através do estudo da Professora 
Doutora Cristina Pimentão (2011) a quem foi solicitada a devida autorização para a 
utilização do “Questionário baseado no modelo do Comportamento Planeado para a 
predição do comportamento de condução” (Anexo A), integrado na sua Tese de 
Doutoramento sobre “Análise do comportamento de risco ao volante de jovens 
condutores com base na teoria do comportamento planeado de Ajzen.”. 
O referido questionário foi adaptado ao presente estudo, sendo consideradas 
apenas 51 questões que avaliam a condução automóvel dos condutores, com resposta 
em escala de Likert de 5 pontos (Discordo totalmente, Discordo, Nem discordo nem 
concordo, Concordo e Concordo totalmente).  







O questionário foi aplicado ao longo dos meses de Novembro e Dezembro de 
2013, na cidade de Bragança, a 120 pessoas que aceitaram participar no presente estudo, 
embora só tenham sido considerados válidos 100 questionários, por estarem 
completamente preenchidos. 
3.5. Procedimento 
 Para poder aplicar o instrumento de recolha de dados, foi pedido o consentimento 
informado dos inquiridos abordados e foi aplicado o questionário de imediato, nos 
meses de Novembro e Dezembro de 2013, que posteriormente foi analisado, utilizando 
para o efeito o programa informático SPSS (Statistical Package for Social Sciences) 
versão 20.0.  
Após a recolha de dados, a análise e a interpretação dos mesmos, constituiu-se 
como a fase seguinte do processo de investigação.  
3.6. Análise dos resultados 
3.6.1. Caraterização da amostra: variáveis sociodemográficas e sobre o 
condutor/condução 
Para uma melhor interpretação e análise dos dados, foram apresentados de modo 
organizado, obedecendo a uma sequência estabelecida no questionário, em tabelas, e 
gráficos, utilizando frequências absolutas e relativas, média e desvio-padrão. 
A amostra deste estudo é constituída por 100 condutores da região de Bragança 
dos quais 53% são do sexo masculino, com predominância da faixa etária dos 31 a 61 
anos. Quanto ao estado civil, 46% são casados, 35% solteiros, 10% vivem em união de 
facto e os restantes são divorciados/separados ou viúvos. Em relação às habilitações 
literárias, 36% indicaram possuir habilitações literárias que lhes confere o grau de 
Licenciado/Mestrado, e com igual percentagem o ensino secundário (12º ano completo), 
18% indicaram 3º ciclo e os restantes o primeiro ou o segundo ciclo. No que concerne à 
nacionalidade, 96% são portugueses, e quanto ao local de residência, 82% indicaram o 
concelho de Bragança e os restantes 18% outros concelhos do distrito de Bragança. 
Estes dados constam da tabela 5. 
 











Na tabela 6 constam as frequências relativas das respostas obtidas nas variáveis 
associadas ao condutor e condução. De entre os 100 inquiridos, 79% possuem carta de 
condução da categoria B, 83% conduzem automóveis e 79% são proprietários do 
veículo que conduzem, Quanto ao nível de competência como condutor, 23% 
consideraram-se competentes, 44% bastante competentes e 30% muito competentes. No 
que concerne ao nível de competência dos outros condutores, 55% consideram-nos 
competentes e 30% bastante competentes; os restantes 15% consideraram que os outros 












Faixa etária  
18 a 30 anos 32 
31 a 61 anos 57 
Mais de 61 anos 11 
Estado civil  
Solteiro 35 
Casado 46 




1º ciclo 2 
2 ciclo 8 
3 ciclo 18 
Secundário  36 
Superior  36 
Nacionalidade  
Portuguesa 96 
Outra  4 
Local de residência  
Bragança (Concelho) 82 
Outro  18 


























3.6.2. Fatores cognitivos com influência na condução 
 
Os três fatores cognitivos que mais influenciam a condução, segundo os 
inquiridos, foram a atenção, perceção e a memória, cuja resposta deveria ser dada numa 
escala tipo likert com 5 possibilidades de resposta, a saber: 1 – não influencia nada; 2 – 
não influencia nem muito nem pouco, 3 – influencia, 4 – influencia muito e 5 – 
influencia bastante. Da análise das respostas obtidas podemos afirmar que a atenção é o 
fator mais evidenciado pelos condutores de Bragança, uma vez que nenhum condutor 
respondeu 1 ou 2 e a maioria (52%) respondeu que influencia bastante. A perceção 
também assume um papel relevante pois 76% dos inquiridos respondeu que este fator 
influencia muito ou bastante. A memória foi para os condutores de Bragança o fator 
menos importante. Estes dados constam da figura 1.  
Assim, como resposta ao primeiro objetivo, os condutores de Bragança 
identificaram a atenção e a perceção como sendo os fatores cognitivos mais relevantes 





Categorias da Carta de Condução  
B 79 
Outra  21 




Outro  4 
Proprietário do veículo que conduz  
Sim 79 
Não 21 
Nível de competência como condutor  
Nada competente 1 
Nem muito nem pouco competente 2 
Competente 23 
Bastante competente  44 
Muito competente  30 
Nível de competência dos outros condutores   
Nem muito nem pouco competente 15 
Competente 55 
Bastante competente  30 







































































3.6.3. Atitudes dos condutores de Bragança 
Na tabela 7 apresentamos as frequências relativas dos dezasseis itens apontados 
como atitudes gerais dos condutores, à semelhança do estudo desenvolvido por 
Pimentão (2011). As respostas foram dadas numa escala de likert com cinco níveis de 
respostas, em que, 1 representa discordância em absoluto e 5 concordância em absoluto. 
Assim, respostas na escala próximas de 1 traduzem “atitudes de menor risco” (isto é, 
atitude menos favorável face ao risco) e respostas próximas de 5 traduzem atitudes de 
maior risco (isto é, atitude mais favorável ao risco). Os itens 21, 24, 27 e 33 estão 
formulados no sentido positivo e como tal foram invertidos de forma a terem uma 
interpretação semelhante à dos restantes itens. 
Observou-se que os valores médios mais elevados (superiores a 3 mas inferiores a 
4) foram registados nos itens 1, 21, 27, 30 e 41 e apesar de serem claramente inferiores 
a 5, traduzem indiferença por parte dos condutores e como tal podem indiciar uma 
atitude mais favorável ao risco. No item 1 “A confiança que temos na resposta do nosso 
carro permite-nos arriscar mais na estrada” contabilizaram-se 53% de respostas 
concordantes com a afirmação. No item 30 “Sinto prazer quando conduzo” 
contabilizaram-se 72% de respostas concordantes com a afirmação. Por último, no item 
41 “É o excesso de confiança que faz com que os condutores desrespeitem as regras de 
trânsito” obtiveram-se 53% de respostas concordantes e 35% manifestaram-se 
indiferentes com a afirmação. Assim, podemos deste modo concluir que estas são as 
principais atitudes gerais nas quais os condutores de Bragança evidenciam maior risco, 
como resposta ao objetivo número 2.  
Nos itens 4, 13, 15, 18, 24 e 45 registaram-se valores médios inferiores a 2, o que 
evidencia que a maioria dos condutores inquiridos discorda dessas afirmações e como 
tal, tem atitudes menos favoráveis ao risco. Em particular, no item 4 “Acho que é inútil 
parar por completo num sinal de STOP quando temos a certeza de que a estrada está 
livre”, 81% dos condutores discorda da afirmação, e como tal, há evidência de que esta 
regra é cumprida pelos condutores, apresentando assim, menor risco de incumprimento. 
No item 13 “É aceitável arriscar quando conduzimos sozinhos” foram contabilizadas 
65% de respostas discordantes da afirmação, mas há a destacar que 29% ficaram 
indiferentes, o que poderá indiciar uma atitude mais favorável ao risco. E, no item 45 
“Acho que as pessoas que conduzem de forma mais agressiva vão mais atentas à 







condução” obtiveram-se 76% de respostas discordantes e como tal estes condutores 
evidenciam uma atitude menos favorável ao risco, mas ainda assim, 15% mostraram-se 
indiferentes e os restantes 6% concordam com afirmação, pelo que revelam uma atitude 
mais favorável ao risco. 
Nos restantes itens, as médias registadas estão compreendidas entre 2 e 3 pelo que 
no global os condutores revelam atitudes menos favoráveis face ao risco.  







Tabela 7. Frequências relativas, média e desvio padrão registados nos itens associados a atitudes gerais dos 
condutores 
Atitudes Gerais 1 2 3 4 5 Média (dp) 
1 A confiança que temos na resposta do nosso carro 
permite-nos arriscar mais na estrada 
14 4 29 37 16 3,37 (1,22) 
4 Acho que é inútil parar por completo num sinal de 
STOP quando temos a certeza de que a estrada está livre 
62 19 8 4 7 1,75 (1,20) 
7 Quando temos compromissos importantes é aceitável 
arriscar no trânsito 
37 16 39 7 1 2,19 (1,05) 
13 É aceitável arriscar quando conduzimos sozinhos. 54 11 29 4 2 1,89 (1,08) 
15 A forma como os meus amigos conduzem influencia a 
minha forma de conduzir. 
54 12 26 7 1 1,89 (1,08) 
18 É mais importante acompanhar a cadência do trânsito 
do que seguir as regras de trânsito 
41 36 15 3 5 1,95 (1,07) 
21 … ensino da condução fosse eficaz os condutores 
deveriam ter aulas práticas intensivas durante, pelo 
menos, 6 meses. 
11 11 38 25 15 3,22 (1,17) 
24 Nas escolas de condução deveriam existir aulas 
específicas de condução cívica na estrada. 
55 26 16 3 0 1,67 (0,85) 
27 As campanhas de prevenção rodoviária deveriam ser 
feitas em função da idade do condutor. 
13 9 33 25 20 3,30 (1,26) 
30 Sinto prazer quando conduzo. 3 4 21 37 35 3,97 (1,00) 
33 É fácil para mim obedecer às regras de trânsito. 42 28 8 22 0 2,10 (1,18) 
36 É excessivo o controlo que é feito pela polícia para a 
deteção de infrações 
19 16 42 14 9 2,78 (1,18) 
38 Se eu sei que a polícia não está por perto sou capaz de 
fazer uma manobra proíbida. 
32 12 46 8 2 2,36 (1,08) 
41 É o excesso de confiança que faz com que os 
condutores desrespeitem as regras de trânsito 
4 8 35 24 29 3,66 (1,10) 
42 Creio que utilizar o telemóvel durante a condução 
evita a sonolência. 
49 10 33 5 3 2,03 (1,14) 
45 Acho que as pessoas que conduzem de forma mais 
agressiva vão mais atentas à condução. 
45 31 15 5 1 1,86 (0,95) 







Na tabela 8 apresentamos as frequências relativas dos dezasseis itens apontados 
como atitudes específicas dos condutores, à semelhança do estudo desenvolvido por 
Pimentão (2011). As respostas foram dadas numa escala de likert com cinco níveis de 
respostas, em que, 1 representa discordância em absoluto e 5 concordância em absoluto. 
Assim, respostas na escala próximas de 1 traduzem “atitudes de menor risco” (isto é, 
atitude menos favorável face ao risco) e respostas próximas de 5 traduzem atitudes de 
maior risco (isto é, atitude mais favorável ao risco). Os itens 2, 6, 11, 25, 39 e 46 estão 
formulados no sentido positivo e como tal foram invertidos de forma a terem uma 
interpretação semelhante à dos restantes itens. 
De forma a dar resposta ao objetivo número 3 apresentamos de seguida os itens 
com valores médios mais altos e mais baixos (maior risco/menor risco). 
As atitudes menos favoráveis face ao risco foram observadas nos itens 2, 6, 9, 19, 
28, 34 e 37 com valores médios a variar entre 1,20 e 1,90, o que evidencia que a maioria 
dos condutores inquiridos discorda dessas afirmações, em particular, no item 37 “Não 
faz mal beber e conduzir desde que não sejamos apanhados” onde se contabilizaram 
83% de respostas “Discordo em Absoluto”, no item 9 “Creio que se beber mas conduzir 
devagar nada me acontece” em que 67% dos inquiridos discordou em absoluto da 
afirmação.  
Os valores médios mais elevados (superiores a 3 mas inferiores a 4) foram 
registados nos itens 11, 31 e 46 e traduzem essencialmente indiferença por parte dos 
condutores, pois no item 11 e no 46 a resposta mais frequente foi “Não concordo nem 
discordo”. No item 31 “É o excesso de confiança que faz com que os condutores 
conduzam sob a influência do álcool” contabilizaram-se 45% de respostas na categoria 
“Concordo” o que pode indiciar uma atitude mais favorável ao risco.  
Nos restantes seis itens, as médias registadas estão compreendidas entre 2 e 3 pelo 
que no global os condutores revelam atitudes menos favoráveis face ao risco, pois a 











Tabela 8. Frequências relativas, média e desvio padrão registados nos itens associados a atitudes específicas 
dos condutores  
Atitudes específicas 1 2 3 4 5 Média (dp) 
2 A educação rodoviária deveria fazer parte do currículo escolar 
desde a escola primária para evitar que os condutores 
conduzissem sob influência do álcool. 
46 40 9 2 3 1,76 (0,92) 
6 Creio que seria importante que em todas as bebidas alcoólicas 
existisse a informação “se beber não conduza” 
50 26 12 8 4 1,90 (1,14) 
9 Creio que se beber mas conduzir devagar nada me acontece. 67 25 7 1 0 1,42 (0,67) 
11 As campanhas que alertam para os efeitos do álcool são 
eficazes 
6 14 54 18 8 3,08 (0,94) 
16 A maioria dos meus amigos acha que não há problema em 
beber e conduzir 
38 21 32 7 2 2,14 (1,07) 
19 Se eu confio na condução de uma pessoa eu sou capaz de 
circular com ela no carro, tenha bebido álcool. 
63 23 9 4 1 1,57 (0,89) 
22 Acho que os condutores conduzem sob a influência do álcool 
por confiarem na resposta do carro que têm. 
38 22 21 18 1 2,22 (1,17) 
25 Conduzir depois de beber, mesmo uma pequena quantidade de 
álcool, não é algo que eu faça. 
28 9 17 34 12 2,93 (1,43) 
28 Penso que não há problema em conduzir depois de beber 3 
copos de vinho. 
56 22 14 6 2 1,76 (1,04) 
31 É o excesso de confiança que faz com que os condutores 
conduzam sob a influência do álcool. 
7 8 22 45 18 3,59 (1,09) 
34 Um condutor experiente tem capacidade para conduzir sob a 
influência do álcool. 
49 35 15 1 0 1,68 (0,76) 
37 Não faz mal beber e conduzir desde que não sejamos  
apanhados. 
83 15 1 1 0 1,20 (0,49) 
39 Não tenho necessidade de conduzir quando bebo. 44 26 12 10 8 2,12 (1,30) 
43 Creio que é excessivo o controlo que é feito para deteção de 
condutores sob a influência do álcool. 
34 16 25 6 19 2,60 (1,48) 
46 Creio que se o ensino das escolas de condução fosse adequado 
não teríamos condutores a conduzir sob a influência do álcool. 
4 12 39 25 20 3,45 (1,07) 
48 Fico stressado quando bebo e tenho de conduzir. 24 20 23 13 20 2,85 (1,45) 
 
 




Segundo Pimentão (2011) há oito itens que traduzem crenças normativas, isto é, a 
crença que um individuo manifesta acerca do facto de outras pessoas que lhe são 
importantes, aprovarem ou não a realização de determinado comportamento, assim 
como o grau em que estaria disposto a ter em conta essas considerações sociais no 
momento de realizar tal comportamento. 
Todas as repostas foram obtidas numa escala tipo likert à semelhança das 
anteriores, e, no sentido de garantir que todos os itens fossem interpretados no sentido 
de indicar uma opinião importante dos outros para o condutor, valores próximos de 1 
traduzem “expetativa de menor risco” (isto é, pessoas importantes para o condutor 
esperariam que ele tivesse um comportamento de menor risco) e valores perto de 5 
traduzem “expetativa de maior risco” (isto é, pessoas importantes para o condutor 
esperariam que ele tivesse um comportamento de maior risco). Assim, os itens 14 e 32 
foram invertidos. 
Os resultados relativos a estes itens constam da tabela 9 e permitem dar resposta 
ao objetivo relacionado com as crenças normativas e a intenção comportamental. 
De notar que apenas dois itens apresentam valores médios superiores a 2, a saber, 
itens 40 e 49, com especial relevância para o primeiro, pois a média registada foi de 
2,50 e no segundo 2,01. Esse item aborda o facto de os amigos conduzirem sob o efeito 
do álcool, e apesar de a média ser bastante inferior a 5, importa salientar que 43% dos 
condutores manifestou indiferença neste item, e 14% concordaram com a afirmação.  
Assim, no geral, os condutores de Bragança, apresentam de forma consistente 
“expetativa de menor risco” isto é, na ótica dos condutores as pessoas que lhe são 
importantes esperariam dele comportamentos de menor risco. 
Na tabela 3 apresentamos também as respostas obtidas nos quatro itens associados 
à intenção comportamental, que segundo Pimentão (2011) mede o esforço que os 
indivíduos estão dispostos a investir para concretizar um determinado comportamento. 
Neste sentido, quanto maior for a intenção de realizar um comportamento, maior será a 
probabilidade de ele ocorrer. Os itens foram avaliados num escala de likert com 5 
pontos tal como os anteriores, mas um item foi mensurado a partir de 1 “Extremamente 
improvável” a 5 “Extremamente provável”. Os itens 35 e 47 foram formulados no 
sentido positivo, e como tal foram invertidos de forma a todos os itens serem 
interpretados da mesma forma. Assim, respostas na escala próximas de 1 indicam 
 




“menor intenção de praticar o comportamento de risco” e próximas de 5 traduzem 
“maior intenção de praticar o comportamento de risco”.  
Os valores médios obtidos em três dos quatro itens são inferiores a 2, o que traduz 
uma baixa intenção de praticar o comportamento de risco. No item 26 “É provável que 
eu venha a conduzir um automóvel sob o efeito do álcool” a maioria dos condutores 
respondeu 1 ou 2 (extremamente improvável ou improvável), mas, 27% respondeu 3 (“é 
provável”), 10% indicaram muito provável (4) e 2% extremamente provável (5). Deste 
modo, foi neste item que os condutores de Bragança manifestaram maior intenção de 
praticar este comportamento de risco. 
 
Tabela 9. Frequências relativas, média e desvio padrão registados nos itens associados às crenças normativas 
dos condutores 
Crenças Normativas 1 2 3 4 5 
Média 
(dp) 
3 Os meus amigos pensam que eu deveria conduzir um automóvel sob a 
influência do álcool.  
81 13 5 0 1 
1,27 
(0,65) 
8 Os meus pais têm o comportamento de conduzir um automóvel sob a 
influência do álcool.  
52 11 14 16 0 
1,94 
(1,19) 
14 Os meus pais pensam que eu não deveria conduzir um automóvel sob a 
influência do álcool. 
76 6 2 0 9 
1,49 
(1,21) 
23 Os meus filhos pensam que eu deveria conduzir um automóvel sob a 
influência do álcool. 
66 9 1 0 0 
1,14 
(0,39) 
32 A maioria das pessoas que são importantes para mim pensa que eu não 
deveria conduzir um automóvel sob a influência do álcool. 
73 13 6 4 4 
1,53 
(1,05) 
40 Os meus amigos têm o comportamento de conduzir um automóvel sob a 
influência do álcool. 
21 22 43 14 0 
2,50 
(0,98) 
44 Os meus filhos têm o comportamento de conduzir um automóvel sob a 
influência do álcool. 
52 10 5 0 0 
1,30 
(0,60) 
49 A maioria das pessoas que são importantes para mim tem o comportamento 
de conduzir um automóvel sob a influência do álcool 




1 2 3 4 5 
Média 
(dp) 
17 Eu tenciono conduzir um automóvel sob a influência do álcool. 
81 15 2 2 0 
1,25 
(0,59) 
26 É provável que eu venha a conduzir um automóvel sob a influência do 
álcool 
37 26 27 8 2 
2,12 
(1,07) 
35 A minha intenção, a partir de agora, é nunca conduzir um automóvel sob a 
influência do álcool. 
54 26 12 6 2 
 1,76 
(1,02) 
47 Eu vou tentar não conduzir um automóvel sob a influência do álcool. 





Os restantes itens serão apresentados por ordem numérica (5, 10 e 20), na tabela 
10, mas sem estarem associados a nenhuma das dimensões mencionadas pela autora da 
escala, pois esses itens não correspondem ao total de itens que constituem essas 
 




dimensões. Assim, alguns itens da escala original não foram considerados por não se 
tratar de informação relevante para a temática deste trabalho.  
Da análise da tabela 10 observa-se que no item 5 “Para mim conduzir um 
automóvel sob a influência do álcool é”, 65% dos condutores inquiridos consideram ser 
totalmente impossível a condução de um automóvel sobre o efeito do álcool e para 21% 
é pouco provável, mas, 9% consideraram indiferente e 5% muito provável. 
Quanto à condução sob o efeito do álcool (item 10) 41% consideram que é 
extremamente difícil, 22% consideraram difícil. E, para 31% é indiferente e 6% 
consideraram que é fácil. 
No item “Depende totalmente de mim conduzir um automóvel sob a influência do 
álcool” (item 20) 45% concordam totalmente no que toca à decisão de conduzir um 
automóvel sob a influência de álcool ser dele próprio, deste modo, revelam-se mais 
indiferentes à pressão de outras pessoas no momento de tomar essa decisão. 
 
Tabela 10. Frequências relativas obtidas nos itens 5, 10 e 20 
Item      
Média 
(dp) 
5 Para mim conduzir 
um automóvel sob a 












65 21 9 5 0 
10 Para mim 
conduzir um 
automóvel sob 
influência do álcool é 
Extremamente 
difícil 
Difícil Indiferente Fácil Muito fácil 
2,02 
(0,99) 
41 22 31 6 0 
20 Depende 
totalmente de mim 
conduzir um 
automóvel sob a 
influência do álcool. 
Discordo em 
absoluto 




(1,83) 33 16 2 4 45 
 
 
Na figura 2 apresentamos as frequências relativas registadas nos itens 29 “No 
último ano quantas vezes conduziu um automóvel sob o efeito do álcool”. Observa-se 
que a maioria dos inquiridos (77%) refere que o número de vezes que conduziu sob 
efeito do álcool foi zero. O número máximo de dias apontado como tendo conduzido 










Figura 2. Item 29 “No último ano quantas vezes conduziu um automóvel sob efeito do álcool”  
 
 
Na figura 3, constam as respostas obtidas no item 51 “Nos últimos dois anos qual 
a percentagem de dias em que conduziu um automóvel sob a influência do álcool”. A 
maioria dos condutores inquiridos, 77%, indicou zero. Isto é, nos últimos dois anos 
nunca conduziu um automóvel sob o efeito do álcool; 11% indicou que nos últimos dois 
anos conduziu um automóvel sob influência do álcool 1% dos dias. A percentagem 
máxima de dias mencionada pelos condutores de Bragança, em que conduziu sob efeito 
do álcool foi 5%, mas por apenas 7% dos inquiridos.   
 
Figura 3. Item 51 “Nos últimos dois anos qual a percentagem de dias em que conduziu um automóvel sob a 





































































3.7. Discussão dos resultados 
De forma a podermos concluir se os objetivos iniciais foram atingidos, verifica-se 
a necessidade de rever os resultados obtidos estatisticamente e enquadrá-los 
teoricamente, através da sua discussão. 
Assim, na presente investigação, os resultados predominantes são indicadores de 
uma amostra que se encontra na faixa etária entre os 31 a 61 anos de idade, 
predominantemente do género masculino, de nacionalidade portuguesa, em grande 
maioria, com naturalidade predominante do Distrito de Bragança e residência na mesma 
cidade. Quanto ao estado civil mais referenciado é o de casado, as habilitações literárias 
variam entre o 12º ano completo e a licenciatura, na sua maioria, sendo as profissões 
mais relevantes as que pertencem ao setor terciário. 
A amostra possui, na sua maioria, carta de condução categoria B, conduzindo 
predominantemente o automóvel, de sua propriedade, sendo que os participantes 
responderam considerar-se, na sua maioria, condutores bastante competentes e cuja 
opinião sobre a maior parte dos condutores é a de serem competentes. 
No que diz respeito aos fatores que podem influenciar a condução, os 
participantes responderam, na sua maioria, que o fator atenção “influencia bastante” a 
sua condução, a perceção “influencia muito” a sua condução e a memória é o fator com 
menor influência na condução. 
Quanto às atitudes gerais, os comportamentos apontados que evidenciam maior 
risco são “A confiança na resposta do carro” e o “Excesso de confiança” e os 
comportamentos que revelam menor risco são o cumprimento da regra de paragem 
completa num sinal de STOP e a discordância de que as pessoas que conduzem de 
forma agressiva são mais atentas à condução. Por sua vez, nos resultados das atitudes 
específicas registam-se atitudes de indiferença, por parte dos inquiridos que 
responderam “Não concordo nem discordo” nas questões sobre “As campanhas que 
alertam para os efeitos do álcool são eficazes” e “Se o ensino das escolas de condução 
fosse adequado não teríamos condutores a conduzir sob a influência do álcool.” 
Já no que diz respeito às crenças normativas verificaram-se resultados que 
apontam para expetativas de menor risco, pois na ótica dos condutores as pessoas que 
lhe são importantes esperariam dele comportamentos de menor risco.  
Paralelamente, os resultados sobre as intenções comportamentais traduzem baixas 
intenções de praticar o comportamento de risco, excetuando no item “É provável que eu 
 




venha a conduzir um automóvel sob o efeito do álcool” em que um número considerável 
de inquiridos respondeu que seria provável e muito provável a intenção de praticar este 
comportamento de risco. 
Estes resultados são corroborados por Correia (2008), Hoffmann & Legal (2003), 
Prata (2011), Pimentão (2011) e mesmo o Automóvel Clube de Portugal que indicam 
que o consumo de álcool e os comportamentos a ele associados são comprovadamente 
preditores do risco de acidentes de trânsito. As consequências destes comportamentos 
na maioria das vezes, traduzem-se em feridos graves ou mortos, já que o condutor sob a 
influência de álcool tende a ser mais impulsivo, menos atento e mais distraído, 
constituindo um problema multidimensional, uma vez que afeta o indivíduo ao seu nível 
físico, psíquico e social. De fato, a União Europeia considera a condução sob o efeito do 
álcool como uma das causas que mais contribui para acidentes rodoviários. 
Os resultados obtidos vão ao encontro do estudo citado por Pimentão (2011) cujos 
resultados indicam não existirem diferenças de género e idade associadas aos fatores 
comportamentais relacionados com a condução sob a influência do álcool, pelo que os 
resultados apresentados podem estar sujeitos a melhorias e alterações, em amostras 
maiores e estudos futuros. 
Paralelamente aos resultados apresentados, é relevante salientar que, pese embora, 
os comportamentos referidos pelos participantes vão de encontro a atitudes de 
prevenção e cuidado na condução, os dados do estudo realizado pelo hospital de 
Bragança, apresentam disparidades com os resultados da presente investigação, já que 
mesmo sendo estudos efetuados em anos diferentes (2010 e 2013) e com instrumentos 
de recolha de dados também eles diferentes, ambos traduzem o comportamento dos 
participantes. 
A diferença diz respeito à análise das respostas de comportamentos passados, 
presentes e futuros, mas condicionais, ou seja, que aconteceram mas que podem ser, 
futuramente, evitados ou não. O estudo do hospital de Bragança, traduz os 
comportamentos reais e os seus efeitos na condução dos participantes, sendo claro o 
elevado nível de acidentados cujas causas principais ficaram a dever-se a um nível de 
alcoolemia acima do normal. 
 
 




CAPÍTULO 4 - REFLEXÃO CRÍTICA GLOBAL 
Hoje em dia, viver bem, pressupõe usufruir da rapidez e comodidade que os 
veículos automóveis nos proporcionam. A maioria das pessoas incorporou o veículo 
automóvel no seu sistema de vida, beneficiando das suas inúmeras vantagens, que são 
reconhecidas mundialmente. O produto por excelência da indústria automóvel, que tem 
apostado no desenvolvimento ao nível do design, mecânica, potência, entre outras 
características, contribuiu para melhorar a qualidade de vida e a promoção da economia 
mundial. 
Apesar de todos os benefícios, a circulação automóvel ocasiona muitos conflitos, 
tanto nas áreas urbanas como nas rurais. O problema é agravado porque a maioria dos 
veículos está concentrada em zonas densamente populosas, sendo necessário dividir o 
mesmo espaço com os pedestres. Daí, o número alarmante de veículos automóveis, 
torna o trânsito cada vez mais caótico, agressivo e danoso, provocando uma enorme 
quantidade de acidentes com as suas consequências nefastas. 
Os acidentes de trânsito estão-se a tornar a epidemia do século, pelas graves 
sequelas que causam, em termos de mutilações, sofrimentos, incapacidades e perda de 
vidas, para além dos aspetos sócio económicos, o que justifica a obrigatoriedade legal 
de sujeitar à avaliação psicológica, todos os candidatos à obtenção de habilitação 
específica para o ato de condução de qualquer tipo de veículo a motor e não apenas aos 
motoristas profissionais.  
A educação para o trânsito, como estratégia para a prevenção rodoviária não faz 
sentido como uma disciplina com conteúdo independente, mas sim como parte de uma 
educação ética e social. O processo educativo deverá abranger não só a exposição de 
conteúdo, mas também a criação de boa convivência e aceitação das normas sociais, 
fomentando-se a criação de cidadãos responsáveis pela própria sobrevivência, que 
respeitem os demais e as normas, tanto no papel de condutor como de passageiro. 
Esta deve começar cedo, já que é nas crianças que se deve apostar para a educação 
rodoviária nas escolas e em casa, pois elas aprendem pelos exemplos dados, sendo os 
pais e professores os principais responsáveis na formação do caráter dos mais pequenos. 
Estas duas vertentes da educação para o trânsito, a saber, a que é ministrada no meio 
familiar e a realizada no meio social, visam ensinar os filhos a atravessar em locais com 
boa visibilidade para ambos os lados, para melhor ver e ser visto, olhar para a esquerda, 
depois para a direita e só atravessar depois de se certificar de que não se aproxima 
 




nenhum veículo. Em suma, ser um peão responsável e cumpridor das regras e normas 
da segurança rodoviária, enquanto exercício fundamental de cidadania. 
A educação rodoviária deve ser, então, entendida como um processo pedagógico 
que proporcione ao indivíduo as motivações, atitudes, conhecimentos e competências 
indispensáveis à interiorização e enraizamento de padrões comportamentais norteados 
pela segurança. 
Apesar de toda a legislação publicada, quer no Diário da República, quer pelas 
campanhas de sensibilização desenvolvidas pelas autoridades de trânsito com vista à 
redução da sinistralidade, cabe à psicologia a responsabilidade de compreender o que 
influencia as pessoas a comportamentos negligentes e irresponsáveis. Está provado, que 
são as ações humanas que provocam a maioria dos acidentes e será através da alteração 
de hábitos e atitudes de cada indivíduo, que se dará a transformação social necessária 
para a mudança de comportamento e da harmonia entre todos os intervenientes no 
trânsito, promovendo uma condução segura e que respeite o próprio e os outros. 
Ao longo desta investigação, os resultados obtidos permitiram concluir que os 
participantes estão conscientes do que são comportamentos de risco, nomeadamente no 
que diz respeito ao consumo de álcool, ao excesso de velocidade e ao uso de telemóvel 
durante a condução e de que forma estes comportamentos podem influenciar os fatores 
associados a uma condução segura como a atenção, a perceção e a memória. 
De realçar que os objetivos inicialmente definidos foram concretizados, 
nomeadamente no que diz respeito à análise da associação entre as variáveis 
sociodemográficas e os comportamentos de risco. 
Da mesma forma, nesta investigação foi clara a necessidade de doravante, se 
efetuarem mais estudos sobre os comportamentos de risco na condução, alargando o 
número de participantes e os locais de recolha de dados, bem como a recolha de dados 
de sinistros relacionados com estes comportamentos, nas instituições de controlo de 
trânsito, como a PSP e a GNR – Brigada de Trânsito de forma a comparar todos os 
instrumentos e inferir resultados mais concretos sobre a temática. 
Paralelamente, enquanto fatores que cada vez mais deverão ser implementados, a 
(in)formação precoce escolar e familiar, o dar continuidade às campanhas de 
sensibilização para uma condução segura e livre de comportamentos de risco que a 
afetem, a legislação mais exigente sobre a temática e as medidas das forças policiais são 
medidas promotoras de alteração de comportamentos da população. 
 




Ao longo de toda a investigação foram várias as dificuldades encontradas, 
nomeadamente, na aplicação concreta do instrumento de recolha de dados e na análise 
estatística dos mesmos, que foram sendo colmatados, ao longo da pesquisa bibliográfica 
realizada sobre a temática e pela análise de estudos já efetuados e validados para a 
população portuguesa. 
Tendo-se atingido o final deste percurso é com satisfação que se conclui uma 
investigação séria, coerente e que, de alguma forma, poderá contribuir para a 
sensibilização sobre a condução segura e alteração de comportamentos de risco no 





























Albuquerque, E. (1998). Memória implícita e processamento: Do subliminar à 
formação de imagens. Dissertação de Doutoramento. Braga: IEP (documento não 
publicado). 
Anacom, Dados estatísticos consultados online no URL : http://www.anacom.pt/, a 10 
de junho de 2014. 
Automóvel Clube de Portugal, Dados estatísticos consultados online no URL : 
https://www.acp.pt/, a 23 de maio de 2015.  
Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária [ANSR] (2009). Principais Indicadores 
de Sinistralidade, Continente.. Consultado a 7 de Dezembro, 2013, no URL: 
http://www.ansr.pt/default.aspx?tabid=273. 
Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária [ANSR] (2010). Relatório Anual de 
Sinistralidade. Consultado a 23 de Dezembro de 2010, no URL: 
http://www.ansr.pt/default.aspx?tabid=247. 
Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária [ANSR] (s/d). Condução e Álcool. 
Consultado a 5 de Setembro de 2014, no URL:  
http://www.ansr.pt/Default.aspx?tabid=87&language=pt-PT. 
Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária [ANSR] (2011). Linhas Estratégicas de 
Orientação da ANRS. Consultado a 4 de Novembro 2015, no URL: 
http://www.ansr.pt/. 
Barros, A. M., Gomes, J. E., Palenzuela, D. L., Prieto, G., & Beato, M. S. (1995). 
Crenças comportamentais e crenças normativas dos condutores portugueses: 
resultados de um estudo piloto. Avaliação Psicológica: Formas e Contextos, 3,28 
1-290. 
Centro de Estatística do Centro Hospitalar do Nordeste E.P.E.. 
CEPRA - Centro de Formação Profissional da Reparação Automóvel (2007). Segurança 
Rodoviária I. Lisboa: CEPRA - Desenvolvimento Curricular. 
 




Código da Estrada (2013). Lei n.º 72, de 3 de Setembro. Autoridade Nacional de 
Segurança Rodoviária. 
Corassa, N. (2003). Uso do carro como uma extensão da casa e os conflitos no trânsito. 
In Hoffmann, N. H., Cruz, R. M. & Alchieri, J. C. (Org.) Comportamento 
Humano no Trânsito. São Paulo: Casa do Psicólogo Livraria e Editora, Lda.  
Correia, J. P. (2008). A atitude e a motivação do condutor em conduzir. Porto: Legis 
Editora. 
Cunha, G., Brito, B., Leal, A. & Torgal, J. (2007). Sinistralidade rodoviária: 
contextualização e análise. In Revista de Estudos Demográficos, n.º 41, art. 2º, 
página 13. Instituto Nacional de Estatística. 
Direcção Geral de Saúde (2007). Declaração de Luxemburgo. Acedido em Setembro de 
2014, no URL: http://www.dgs.pt/. 
Durkheim, E. (2001). As regras do método sociológico. (Trad. Nogueiro, L. E.) Lisboa: 
Editorial Presença. 
Estratégia Nacional de Segurança Rodoviária - Plano Ação 2009-2011 (2011). 
Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária. 
Ferreira, M. C. (2010). A Psicologia Social Contemporânea: Principais Tendências e 
Perspectivas Nacionais e Internacionais. Psicologia: Teoria e Pesquisa, Vol. 26, 
pp. 51-64. 
Fishbein, M. & Ajzen, I. (1975). Belief, attitude, intention and behaviour: An 
introduction to theory and research. Reading, MA: Addison-Wesley. 
Fortin, M. F., (1999). O Processo de Investigação: da conceptualização à realização. 
Loures: Lusociência.  
Freire, J.M.C., Penedos I. & Correia, M. J. C. (2012). Livro de Código, Preparação 
para o Exame Oficial. Ramada: Edições JPG, Lda. 
Giddens, A. (1994). Sociología. 2.ª edição. Madrid: Allianza Editorial. 
 




Gobbi, L. (1991). A capacidade de retenção de informação de movimentos amplos na 
memória de curta duração, em crianças de 7 a 10 anos. In Jorge Bento e António 
Marques (Eds) As Ciências do Desporto e a Prática Desportiva. Desporto na 
Escola e Desporto de Reeducação e Reabilitação, pp.627-636. 
Godinho, M., Mendes, R., Melo, F. e Barreiros, J. (1999). Controlo motor e 
aprendizagem: Fundamentos e aplicações. Lisboa: FMH. 
Greco, P. (2002). Percepção no esporte. In Dietmar Salmulski (Ed) Psicologia do 
Esporte, pp.55-101. 
Hoffmann, M. H. & Filho, S. S. L. (2003). A educação como promotora de 
comportamentos socialmente significativos no trânsito. In Hoffmann, M. H., 
Cruz, R. M. & Alchieri, J. C. (Org.) Comportamento Humano no Trânsito. São 
Paulo: Casa do Psicólogo Livraria e Editora, Lda.   
Hoffmann, M. H. & González, L. M. (2003). Acidentes de trânsito e fator humano. In 
Hoffmann, M. H., Cruz, R. M. & Alchieri, J. C. (Org.) Comportamento Humano 
no Trânsito. São Paulo: Casa do Psicólogo Livraria e Editora, Lda.   
Hoffmann, M. H. & Legal, E. J. (2003). Comportamento agressivo e acidentes no 
trânsito. In Hoffmann, M. H., Cruz, R. M. & Alchieri, J. C. (Org.) 
Comportamento Humano no Trânsito. São Paulo: Casa do Psicólogo Livraria e 
Editora, Lda.   
IGIF (Instituto de Gestão Informática e Financeira do Ministério da Saúde). Centro 
Hospitalar do Nordeste, E. P. E. 
 IMTT (2010). Manual do ensino da condução, Categoria B. Coordenação: Direcção 
de Serviços de Formação e Certificação – Departamento de Ensino de Condução. 
Colaboração: CR&M, Formação Activa de Condução, Lda.  
IMTT (2005). Portaria nº 536, de 22 de Junho. 
Instituto Nacional de Estatística (INE, 2005). Anuário estatístico. 
Jovchelovitch, S. (2004). Psicologia Social, saber, comunidade e cultura. Psicologia & 
Sociedade; 16 (2): 20-31; maio/ago.”  
 




Lane, S. T. M. (2009). O que é psicologia social. São Paulo: Brasiliense. 
Leal, A. (2009). Modelação do Sistema Rodoviário: Na perspectiva do conflito 
emergente, Departamento de Informática, Faculdade de Ciências da Universidade 
de Lisboa, Lisboa, acedido em Maio de 2012, no URL: 
http://www.di.fc.ul.pt/tech-reports. 
Magill, R. (1984). Aprendizagem motora: Conceitos e aplicações. São Paulo: Editora 
Edgard Blucher. 
Oliveira, P.M. (2007). Os Factores Potenciadores da Sinistralidade Rodoviária – 
Análise aos factores que estão na base da sinistralidade, acedido em Abril de 
2012, no URL: http://www.aca-
m.org/w/images/3/3d/Factores_potenciadores_sinistralidade_rodoviaria.pdf . 
Paéz, D. e Marques, J. (2000). Processos cognitivos e estereótipos sociais. In Jorge 
Vala e Maria Monteiro (Eds) Psicologia Social. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian. 
Pimentão, C. (2011). Análise do comportamento de risco ao volante de jovens 
condutores com base na teoria do comportamento planeado de Ajzen. 
Universidade da Coruña, Faculdade de Ciências da Educação, Departamento de 
Psicologia, Tese de Doutoramento, Abril. 
Pimentão, C. (2008). Análise do comportamento de risco ao volante de jovens 
condutores com base na teoria do comportamento planeado de Ajzen. Resumo 
publicado na Revista da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da 
Universidade Fernando Pessoa, 5: 204 – 217. 
Plano Nacional de Prevenção Rodoviária (2003). Ministério da Administração Interna. 
Prata, N. D. R. (2011). Programa de Prevenção Primária da Sinistralidade Rodoviária 
com Adolescentes – “Estrada 0%”. Dissertação apresentada para a conclusão do 
grau de Mestre em Psicologia Forense e da Exclusão Social, Universidade 
Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Faculdade de Psicologia de Lisboa. 
 




Ramos, G. P. (1994). Condutcta Interpersonal: Ensayo de Psicología Social 
sistemática. Publicaciones de la Universaidad Pontificia de Salamanca. 4ª Edición 
Revisada. 
Rodrigues, A.; Assmar, E. M. L.; Jablonski, B. (2010). Psicologia Social I. 27ª edição 
revista e ampliada. Petrópolis, Rio de Janeiro: Editora Vozes. 
Seco, A. J. da M.; Ferreira, S. M. P.; Silva, A. M. B & Costa, A. H. P. (2008). Manual 
do Planeamento de Acessibilidades e Transportes, Segurança Rodoviária. 
CCDRN – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte: 
Dezembro. 
Simão, N. M. G. (2010). Análise agregada da eficácia das políticas de segurança 
rodoviária em Portugal. Dissertação para a obtenção do Grau de Mestre em 
Engenharia Civil, Julho, Universidade Técnica de Lisboa. 
Silva, P. (2012). Podemos matar um sinal de trânsito? Um divertimento político-
filosófico acerca da profundidade do quotidiano. Lisboa: Esfera do Caos Editores.  
Silva, P. A. & Mendes, H. (2002). Saúde e Doença em Portugal. Lisboa: Imprensa de 
Ciências Sociais. 
Silva, S. C. e (2005). Reabilitação de condutores: Aspectos históricos e aplicação em 
Portugal. Análise Psicológica [online]. Vol.23, n.1, pp. 37-41.  
Sternberg, R. J. (1986). Intelligence applied: Understanding and increasing your 
intellectual skills.San Diego, CA: Harcourt Brace Jovanovich. 
Sternberg, R. J. (2005). Inteligência de sucesso. Lisboa: Ésquilo. 
Vala, J. & Monteiro, M. B. (coord.) (2000). Psicologia Social. 4ª edição. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian. 
Vaz Freixo, M. J. V. (2009). Metodologia Científica, Fundamentos, Métodos e 
Técnicas. Lisboa: Instituto Piaget. 
Vaz Serra, A. (1986). A importância do auto-conceito. Psiquiatria Clínica, 7 (2), pp. 
57-66. 
 




Viana, M. e Cruz, J (1996). Atenção e Concentração na Competição Desportiva. In J. 
Cruz (Ed) Manual de Psicologia do desporto (pp.287-304). Braga: Sistemas 
Humanos. 
Viecili, J. (2003). Ansiedade e comportamento de dirigir. In Hoffmann, M. H., Cruz, R. 
M. & Alchieri, J. C. (Org.) Comportamento Humano no Trânsito. São Paulo: Casa 
do Psicólogo Livraria e Editora, Lda.   
Vilela, A. M. J.-; Sato, L. (2012). Diálogos em Psicologia Social. Rio de Janeiro: 


































































1. Idade: _________  
 
2. Género: Masculino   Feminino   (assinale com uma cruz X)  
 
3. Nacionalidade:_____________________  
 
4. Naturalidade: (Cidade / Local nascimento )_____________  
 
5. Localidade de residência:_____________  
 
6. Escolaridade (ano completo):________________  
 
7. Ocupação/Profissão:____________________  
 
8. Estado civil: (indique com uma cruz X no quadrado)  
 
Solteiro   
Casado   
União de facto   
Separado/divorciado  
Viúvo     
 
9. Qual a(s) categoria(s) de condução a que está habilitado: (assinale com uma cruz X nas cartas 
que possui)  
Nenhuma        
A1 (motociclos até 50c3)     
A (motociclos com cilindrada superior a 50c3)  
B (ligeiros de passageiros)     
C (pesados de mercadorias)     
D (pesados de passageiros)      
  
10. Qual o tipo de veículo que conduz mais frequentemente? (assinale apenas um com uma cruz 
X)  
 
Motociclo       
Automóvel       
Carrinha       
Jipe/ todo-o-terreno       
Camioneta (pesado de mercadorias)    
Camião (veículo tractor pesado de categoria D)  
 
11. É dono do veículo que conduz? (daquele que conduz a maior parte do tempo) 
Sim   Não  
 
12. Numa escala de 1 a 5, classifique o seu nível de competência como condutor (assinale com 
circulo O)  
 
(nada competente)   1   2   3   4   5   (muito competente)  
 
13.Numa escala de 1 a 5, classifique o nível competência da maior parte dos condutores. 
 
(nada competentes)   1   2   3   4   5   (muito competentes)  
 
 
14. Numa escala de 1 a 5, refira quais os factores que mais influenciam a sua condução?  
    
Atenção 
 












O seguinte questionário foi adaptado do estudo da Doutora Cristina Pimentão (2011), 
acerca do comportamento sobre condução automóvel, foi validado para a população 
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